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6.461 Mensagem N,° 
DISPOE SOBRE O TRATAMENTO TRIBOTARIO DIFERENCIADO A 
SER CONFERIDO AOS CONTRIBUINTES QUE ENVIEM SUAS IN 
FORMAÇÕES FISCAIS REFERENTES AS OPERAÇÕES E PRESTA­
ÇÕES ATRAVÉS DE MEIO MAGNÉTICO, ALTERA A BASE DE 
CÁLCULO DO ICMS NAS OPERAÇÕES COM SOFTWARES, E DÃ 
NOVA REDAÇAO A DISPOSITIVO DA LEI NO 12.670, DE 27 
DE DEZEMBRO DE 1996, COM SUAS ALTERAÇÕES. 
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Estado do Ceará 

MENSAGEMN0 6.461 

INC LU A-St NO. EXPEDIENTE 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembiéia Legislativa do Estado, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação por parte dessa Conspícua 
Assembléia Legislativa, projeto de lei que dispõe sobre o tratamento tributário diferenciado a ser 
conferido a contribuintes que sejam participantes do Sistema Integrado de Simplificação das 
Informações Fiscais - SISIF. 

Com intuito basilar de estabelecer mecanismo de controle mais eficiente no combate 
à sonegação fiscal, a Secretaria da Fazenda - SEFAZ - instituiu o SISIF, sistema que tem como 
característica principal a agilização do processo de captação de dados e informes inerentes às 
operações realizadas pelos contribuintes do ICMS, conferindo, destarte, maior segurança, eficiência 
e eficácia ao trabalho a ser desenvolvido pelo Fisco cearense. 

Em assim sendo, a implantação do aludido sistema está a depender da adesão dos 
contribuintes do ICMS, que deverão, para tanto, assumir o ónus da adequação de seus sistemas ao 
SISIF. 

Paralelamente a isso, há que se ressaltar a atual política de incentivo fiscal que vem 
sendo adotada de forma contumaz por diversas unidades da Federação, através do exercício de suas 
atividades estatais abstraias - fator que contribui diretamente para a formação de um processo de 
concorrência desleal, fenómeno que enfraquece e inviabiliza o desenvolvimento de qualquer 
atividade económica dos setores envolvidos, ferindo princípios constitucionais básicos, dentre 
outros, o da livre concorrência e economia de mercado -, que está a exigir, deste Estado, 
providências eficazes que tenham como escopo minorar os prejuízos advindos da prática abusiva 
adotada como procedimentos tributários legítimos - quando, na realidade, não o são -, pelos 
diversos estados integrantes do nosso pacto federativo. 

Ao Exmo. Sr. 
José Welington Landim 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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Tenho plena convicção de que, em virtude da relevância que reveste o presente 
projeto de lei, V.Exa. e seus Dignos Pares emprestarão a devida atenção à matéria submetida a vossa 
apreciação. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 11 de 
abril de 2000. 

~i '<^L<_*_AO J ^ - ^ . 

TASSO RIBERO JEREISSA 
Governador do Estado do Ce 
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Estado do Ceará 

PROJETO DE LEÍ 

Dispõe sobre o tratamento tributário diferenciado a 
ser conferido aos contribuintes que enviem suas 
informações fiscais referentes às operações e 
prestações através de meio magnético, aitera a base 
de cálctdo do ICMS nas operações com softwares, 
e dá nova redação a dispositivo da Lei n012.670, de 
27 de dezembro de 1996, com suas alterações. 

Art. I o Nas operações intemas com qualquer mercadoria, efetuadas por contribuintes 
devidamente inscritos no Cadastro Geral da Fazenda - CGF, que desenvolvam atividade económica 
preponderante de comércio atacadista, inscritos nos CAEs 601022-9, 601023-7, 601110-1 e 602501-3, 
opcionalmente a sistemática normal de tributação, a base de cálculo do TCMS poderá ser reduzida em 
41,18% (quarenta e um inteiros e dezoito centésimos por cento), de forma que a carga tributária efetiva 

- resulte em 10% (dez por cento). 

Parágrafo único. A redução de base de cálculo prevista no caput se aplica somente às 
operações internas com mercadorias em que a alíquota seja 17% (dezessete por cento). 

Art. 2° Na saída de mercadorias destinadas a contribuintes do ICMS estabelecidos em outras 
unidades da Federação, o comerciante atacadista a que se refere o art. I o desta lei lançará, a título de crédito 
presumido, no período de apuração respectivo, o valor equivalente a 16,667% (dezesseis inteiros, seiscentos 
e sessenta e sete milésimos por cento) do valor do ICMS destacado no documento fiscal, de forma que a 
carga tributária efetiva resulte em 10% (dez por cento). 

Art. 3o O disposto nos artigos anteriores não se aplica às operações: 

I - com mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária provenientes de convénio 
e protocolo firmado entre os Estados; 

II - já contempladas com redução de base de cálculo do ICMS ou concessão de crédito 
presumido, ou ainda que, por qualquer outro mecanismo ou incentivo, tenha sua carga tributária reduzida. 

Art. 4o Na hipótese do inciso II do art. 3°, admitir-se-á o tratamento previsto nesta lei, quando 
for mais favorável ao contribuinte, ficando vedada a cumulação de quaisquer outros beneficios fiscais. 

Art. 5o Nas operações acobertadas pelo tratamento tributário previsto no art. I o desta lei, 
deverá ser observada a regra de estorno dos créditos destacados nos documentos fiscais de aquisição, 
prevista na Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996. 
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1 Art. 6o Na hipótese de o estabelecimento atacadista ou distribuidor de medicamentos optar 
pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária, nas operações subsequentes, 

t realizadas neste Estado, fica concedido crédito fiscal presumido de 4,5% (quatro inteiros e cinco centésimos 
por cento), a ser calculado sobre o valor do preço de fábrica do produto. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput não é cumulativo com o estabelecido no art. I o . 

Art. T A utilização dos tratamentos tributários previstos nesta lei dependerá de celebração 
prévia de Termo de Acordo específico, a ser firmado entre a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, e o interessado, 
no qual serão determinadas as condições e procedimentos aplicáveis à espécie. 

Parágrafo único. A assinatura do Termo de Acordo somente será permitida aos contribuintes 
que sejam participantes do Sistema Integrado de Simplificação das Informações Fiscais - SISIF, da SEFAZ e 
estejam em situação regular perante o Fisco. 

Art. 8o Fica revogado o art. 2o da Lei n0 12.486. de 13 de setembro de 1995, alterada pelas 
. Leis n0s 12.665, de 30 de dezembro de 1996, e 12.786, de 24 de dezembro de 1997, e 12.992, de 30 de 

• dezembro'de 1999. 

Art. 9o O dispositivo abaixo indicado da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 43 (...) 

§2*W 

XVII I - leite em pó." 
f 

Art. 10. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários ao 
disciplinamento desta lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 
dezembro de 2000 no que se refere ao disposto nos seus arts. I o a 7o, data em que retomará o tratamento 
tributário anteriormente aplicado. 
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Leis Estaduais - 1988 a 1999 

providências. 

LEI N0 12.486. DE 13.09.95 (DO 19.09.95) 
tstabelece aliquota ao ICMS incidenie sobre produtos da indústria ae injormátlca e dá outras 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. P - Fica estabelecida a alíquota de 12% (doze por cento) do ICMS nas operações intemas 
com matéria-prima, partes, peças, componentes e produtos acabados, relacionados com a indústria de 
informática, observadas as restrições, disciplina, controle e relação de produtos estabelecidos através de ato do 
Chefe do Poder Executivo. 

Art. 2o - A base de cálculo do ICMS nas operações com softwares, será o valor do meio magnético 
ou ótico em que estiverem gravados. 

Parágrafo Único - A base de cálculo a que se refere o "caput" incluirá também quaisquer 
componente de hardware, quando acessórios dos softwares. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31.12.96. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de setembro de 
1995. 

MORONI BINtí TORGAN 
EDNIL TON GOMES DE SOÁREZ 

Assembléia Legislativa do Ceará - Departamento Legislativo (OxxSS 277 2717) 
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L E I N 0 12.665, DE 30.12.96 (DO 30.12.96) 
Prorroga os ejeitos ãa Lei !SV 12.486, de IJ ae setembro de 1995, que estabelece aliquota do 

ICMS sobre produtos da indústria de Informática. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

redação: 
Art. 1° - O Artigo 3o da Lei N012.486, de 13 de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 
dezembro de 1997, revogadas as disposições em contrário." 

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 30 de dezembro de 
1996. 

MORONI RmWRCAN 
Governador do Estado, em exercício 

ALEXANDRE ADOLFO AL VES NETO 
Secretário da Fazenda, em exercicio 

LEI N 0 12.768, DE 24.12.97 (DO 26.12.97) 
Frorroga os e/eitos das Leis n" 12.486, de IJ de setembro de 1995, e 12.445, de 30 de maio de 

1995, que dispõem, respectivamente, sobre a alíquota do ICMS incidente sobre produtos de informática e 
sobre a concessão de crédito presumido às indústrias consumidoras de aços pianos, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

redação: 
Art. r . O Art. 3o. da Lei n0 12.486, de 13 de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro 
de 1999, revogadas as disposições em contrário." 

redação: 
Art. 2°. Os Arts. I o . e 2°. da Lei 12.445, de 30 de maio de 1995, passam a viger com a seguinte 

I - O AM. I o . 

"Art. 1°. Os estabelecimentos industriais consumidores de aços planos poderão utilizar o crédito 
fiscal presumido de 6% (seis por cento) sobre o valor da entrada das matérias-primas classificadas nas seguintes 
posições da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado (NBM/SH): 

Posição Produto Percentual 

7210 Produto laminado plano de ferro ou aços não ligados, de largura igual ou superior a 
600mm, folheado ou chapeado, ou revestido. 

7212 Tiras de chapas zincadas 
7219 Bobinas e chapas finas a frio 
7207 Produtos de aços não-ligados 6% 
7208 Bobinas e chapas finas e quentes e chapas grossas 
7211 Tiras de bobinas a quente e a frio 
7219 Bobinas de aço inoxidável a quente e a frio 
7220 Tiras de aço inoxidável a quente e a frio 
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II-O Art. 2o. 

"Art. 2o. O beneficio fiscal previsto no artigo anterior terá validade até 31 de dezembro de 1998. e 
a forma de sua utilização será especificada em decreto regulamentar". 

contrário. 

1997. 

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de dezembro de 

TASSO KlBmO JEREISSA Tl 
Governador do Estado 

999LEI N 0 12.992, DE 30.12.99 (DO 30.12.99) 
Frorroga os ejeitos das Leis 12.445, de 30 de maio de 1995, 12.486, de 13 de setembro de 

1995, com suas alterações, e 12.854, de 17 de setembro de 1998, que dispõem, respectivamente, sobre a 
concessão de crédito fiscal presumido às indústrias consumidoras de aços planos, sobre as operações com os 
produtos de informática e sobre a concessão de crédito presumido nas operações de saidas de telhas, tijolos, 
lajotas e manilhas, promovidas por indústrias dos setores ceramistas. Altera a base de cálculo do ICMS 
nas operações com softwares, e dá nova redação a dispositivos da Lei n" 12.670, de 24 de dezembro de 
1997, com suas alterações. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1°. Ficam alterados os dispositivos legais a seguir indicados referentes ao Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS: 

1 - o Art. 2o. da Lei n0 12.445, de 30 de maio de 1995, alterada pelas Leis n0s 12.542, de 27 de 
dezembro de 1995, 12.662, de 27 de dezembro de 1996, 12.768, de 24 de dezembro de 1997 e 12.812, de 14 de 
maio de 1998, que dispõem sobre a concessão de crédito fiscal presumido do ICMS às indústrias consumidoras 
de aços planos, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2°. O beneficio fiscal previsto no artigo anterior terá validade até 31 de dezembro de 2000, e 
a forma de sua utilização será regulamentada por decreto do Chefe do Poder Executivo." 

II - o caput do Art. 2o e o Art. 3o da Lei n° 12.486, de 13 de setembro de 1995, alterada pelas 
Leis n0s 12.665, de 30 de dezembro de 1996 e 12.768, de 24 de dezembro de 1997, que tratam das operações 
com produtos da indústria de informática, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2°. A base de cálculo do ICMS nas operações com programas de computador (softwares) 
será o seu valor integral, entendendo-se como tal o valor da obra e do meio magnético ou ótico em que estiver 
gravado. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro 
de 2000, revogadas as disposições em contrário." 

III - o Art. P da Lei n0 12.854, de 17 de setembro de 1998, com alteração do caput e 
transformação do parágrafo único em § 1° e acréscimo dos §§ 2° e 3°: 

"Art. 1°. Fica concedido crédito presumido de 50% (cinqUenta por cento), calculado sobre o valor 
do imposto incidente na saída de telhas, tijolos, lajotas e manilhas, promovida por estabelecimento industrial 
ceramista, até 31 de dezembro de 2000. 

§ I o . . . . 
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§ V . A concessão do beneficio de que trata esta Lei condiciona-se à celebração de Termo de 
Acordo entre o contribuinte e a Secretaria da Fazenda, na forma da legislação e regulamentação pertinente. 

§ 3". O acordo de que trata o parágrafo anterior não poderá ser celebrado com contribuinte que 
esteja em situação irregular perante o Fisco." 

IV - na Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, com a alteração prevista na Lei n0 12.770, de 
24 de dezembro de 1997, o Art. 10 fica acrescido do § 3o, o Art. 44, inciso I, fica acrescido da alínea uc", e 
ficam alteradas as redações do parágrafo único do Art. 44 e dos Arts. 97 e 123, inciso II, alínea "a", na forma 
seguinte: 

"Art. 10.... 

§ 3°. Na Hipótese da etapa do diferimento encerrar-se por ocasião de operação de saída de 
mercadorias destinadas a exportação para o exterior, não será exigido o recolhimento do ICMS diferido." 

"Art. 44.... 

I - . . . 

c) 12% (doze por cento) para as operações realizadas com leite tipo longa vida, até 31 de 
dezembro de 2000. 

Parágrafo único. A aliquota aplicável às operações com o produto a que se refere a alínea "c" do 
inciso 1 deste artigo será de 17% (dezessete por cento), a partir de 10 de janeiro do ano 2001 

"Art. 97. Entende-se por mercadoria em situação fiscal irregular aquela que, depositada ou em 
trânsito, for encontrada desacompanhada de documentação fiscal própria ou com documentação que acoberte o 
trânsito de mercadoria destinada a contribuinte não identificado ou excluído do CGF ou, ainda, com 
documentação fiscal inidônea, na forma do Art. 79.M 

"Art. 123.... 

I I - . . 

a) crédito indevido, assim considerado todo aquele escriturado na conta gráfica do ICMS em 
desacordo com os Arts. 51, § 3o e 53, bem como o decorrente da não-realização de estorno, nos casos previstos 
no Art. 54: - multa equivalente a 2 (duas) vezes o valor do crédito indevidamente aproveitado; 

Arl. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, a partir de 1° de 
janeiro de 2000. 

1999. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 30 de dezembro de 

TASSO RIBEIRO JERMSSA Tl 
Governador do Estado do Ceará 

Iniciativa: Poder Executivo 
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LEI N0 12.670, DE 30.12.96 (DO 30.12.96) 
Dispõe acerca do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, e dá outras 
providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 

DO IMPOSTO 

An. 1° - Esta Lei consolida as disposições legais referentes ao Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS -, de que tratam o Inciso 11 do Artigo 155, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
e a Lei Complementar N" 87, de 13 de setembro de 1996. 

SEÇÃO I 

DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA 

Art. 2° - São hipóteses de incidência do ICMS: 

1 - as operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e 
bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 

11 - o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos na competência 
tributária dos Municípios; 

IU - o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços compreendidos na competência 
tributária dos Municípios, com indicação expressa da incidência do ICMS, como definida em Lei Complementar; 

IV - a entrada de mercadoria ou bem importado do exterior por pessoa física ou jurídica; 

V - a entrada, neste Estado, decorrente de operação interestadual, de: 

a) mercadoria sujeita ao regime de pagamento antecipado do ICMS na forma que dispuser o 
Regulamento; 

b) mercadoria, bem ou serviço destinados a contribuinte do ICMS, para serem utilizados, consumidos 
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ou incorporados ao Ativo Permanente; 

c) energia elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, 
quando não destinados à comercialização ou à industrialização; 

VI - as prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, 
bens, mercadorias ou valores; 

VII - as prestações onerosas de serviço de comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a 
emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza; 

VIII - o serviço prestado no exterior. 

§ I o - Para efeito da incidência do ICMS, a energia elétrica considera-se mercadoria. 

§ 2° - O ICMS incide ainda sobre as operações e as prestações que se iniciem no exterior. 

SEÇÃO II 

DO FATO GERADOR 

Art. 3° - Considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS no momento: 

I - da saida de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do 
mesmo titular; 

II - do fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias, incluídos os serviços prestados, por 
qualquer estabelecimento; 

III - da transmissão a terceiro de mercadoria depositada em armazém geral ou em depósito fechado; 

IV - da transmissão de propriedade de mercadoria ou de título que a represente, quando a mercadoria 
não houver transitado pelo estabelecimento transmitente; 

V - do fornecimento de mercadoria com prestação de serviços: 

a) não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

b) compreendidos na competência tributária dos Municípios e com indicação expressa de incidência do 
ICMS, como definida em Lei Complementar; 

VI - do desembaraço aduaneiro de mercadorias ou bens importados do exterior; 
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VII - da aquisição, em licitação promovida pelo Poder Público, de mercadorias ou bens importados do 
exterior e apreendidos ou abandonados; 

VIII - da entrada, neste Estado, de energia elétrica, petróleo, lubrificantes e combustíveis líquidos e 
gasosos dele derivados, quando não destinados à comercialização ou à industrialização; 

IX - do inicio da prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via; 

X - do ato final do serviço de transporte iniciado no exterior, 

XI - do recebimento, pelo destinatário, de serviço prestado no exterior; 

XII - das prestações onerosas de serviços de comunicação, feitas por qualquer meio, inclusive a 
geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de 
qualquer natureza; 

XIU - da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não 
esteja vinculada a operação ou prestação subsequente; 

XIV - da entrada, no estabelecimento de contribuinte, de mercadoria ou bem oriundo de outra unidade 
da Federação, destinado a consumo ou Ativo Pennanente; 

XV - da entrada de mercadoria neste Estado, na hipótese da Alínea "a" do Ineiso V do Artigo 2o. 

§ r - Na hipótese do Inciso VI, após o desembaraço aduaneiro, a entrega, pelo depositário, de 
mercadoria ou bem importados do exterior deverá ser autorizada pelo órgão responsável pelo seu desembaraço, que 
somente se fará, salvo disposição em contrário, mediante a comprovação do pagamento do ICMS devido no ato do 
despacho aduaneiro. 

§ 2° - Na hipótese do Ineiso XII, quando o serviço for prestado mediante pagamento em ficha, cartão 
ou assemelhados, considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS por ocasião do fornecimento desses instrumentos ao 
usuário. 

§ 3° - A caracterização do fato gerador independe da natureza jurídica da operação ou prestação que o 
constitua. 

§ 4o - A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se. 

I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros, 
bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
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II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos; 

SEÇÃO IH 

DA NÃO-INCIDÊNCIA 

Art. 4o - O ICMS nào incide sobre: 

I - operações com livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão; 

II - operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e 
produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços; 

IH - operações interestaduais com energia elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, quando destinados à industrialização ou à comercialização; 

tV - operações com ouro, quando definido em Lei como ativo financeiro ou instrumento cambial; 

V - operações de remessa ou retomo de bens ou mercadorias utilizados pelo próprio autor da saida na 
prestação de serviço de qualquer natureza definido em Lei Complementar como sujeito ao imposto sobre serviços de 
competência dos Municípios, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei Complementar; 

VI - operações de qualquer natureza decorrentes da transferência de propriedade de estabelecimento 
industrial, comercial ou de outra espécie; 

VII - operações decorrentes de alienação fiduciária em garantia, inclusive a operação efetuada pelo 
credor em decorrência do inadimplemento do devedor; 

VIII - operações resultantes de comodato, locação ou arrendamento mercantil, não compreendida a 
venda do bem arrendado ao arrendatário; 

IX - operações de qualquer natureza decorrentes de transferência de bens móveis salvados de sinistro 
para companhias seguradoras; 

X - operações de remessa de mercadorias destinadas a armazém geral ou depósito fechado e de retomo 
ao estabelecimento remetente, quando situados neste Estado; 

XI - operação de fornecimento de energia elétrica para consumidor; 

a) da classe residencial com consumo mensal igual ou inferior a 50 KWh; 

b) da classe de produtor rural; 
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XII - prestações gratuitas de radiodifusão sonora e televisão; 

XIII - realizada entre mini produtor rural e o mercado consumidor, desde que o produtor seja membro 
de entidade associativa comunitária, cujo objeto seja o fomento à produção e reconhecida em lei Estadual de 
Utilidade Pública. 

§ 1° - O disposto no Inciso 1 do caput deste Artigo não se aplica às operações com: 

I - livros em branco ou simplesmente pautados, bem como os utilizados para escrituração de qualquer 
natureza, ainda que gravados em meto eletrônico; 

II - agendas e similares. 

§ 2° - Equipara-se às operações de que trata o Inciso II do caput deste Artigo a saída de mercadoria 
realizada com o fim especifico de exportação para o exterior, destinada a: 

I - empresa comercial exportadora, inclusive trading companie, ou outro estabelecimento da mesma 
empresa, na forma disposta em regulamento. 

II - armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro; 

III - consórcios de micro-empresas, organizados pelo SEBRAE-CE. 

§ 3° - A classificação do mini produtor rural será feita obedecendo-se as normas de crédito rural vigente 
e outros critérios estabelecidos em regulamento. 

SEÇÃO IV 

DAS ISENÇÕES, DOS INCENTIVOS E OUTROS BENEFÍCIOS FISCAIS 

Art. 5° - As hipóteses de isenção, incentivos e outros beneficios fiscais serão concedidos ou revogados 
mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, na forma disposta em Lei Complementar à Constituição 
Federal. 

Art. 6° - A isenção, o incentivo ou o beneficio fiscal, quando não concedidos em caráter geral, são 
efetivados, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa competente, em requerimento no qual o 
interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos na legislação 
respectiva. 

§ I o - O despacho referido neste Artigo não gera direito adquirido, devendo a concessão ser revogada 
de oficio sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, ou não cumprira 

v«*i 
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ou denude cumprir os requisAos paraas 

I-com imposição da pen îdadc cabível nos casosde dolo, fiaude ou simul^^ 
terceiro em beneficio daquele; 

U-sem imposição de penalidade nos demais casos. 

^DASecretaria da Fazenda remeterá anualmemeàConússão de 
da Assembiéia Legislativa, relatóriocontendo os valores relativosao ICMS o^eto deisenções, incentivose 
benê ciosconcedidos mediante despacbo. 

Art. Aisenção,oincentivoouobeneficiofiscalcuioreconbecimentodependerde condição 
posterior não prevalecerão quando esta não for safisf^ta, bipótese em queolCMS será exigidoapartir do 
da ocorrência do fato gerador, sem prejuizo da cobrança dos acréscimos legais. 

Art. Ŝ D Aconcessão de isenção, incentivo oubeneficiofiscal, salvodisposiçãoemcontráriona 
legislação, não é extensiva às obrigações acessórias relacionadas com a obrigação principal alcançada pela 
exoneração fiscal. 

Parágrafo Único- Sãoisentosdo lCMS,nasoperaçóeseprestaçõesintemas,osprodutosfeiião, 
farinhaerapadura. 

Art ^-ÉhipótesedeisençãodolCMS,quandorealizadaporminiprodutorrural,aoperaçãona 
aquisição de materiaiseequipamentos,destinadosàirrigaçãoeeletrificação de sua propriedade, desde que não seja 
possuidor de outro imóvel rural. 

SEÇÃOV 

DODIFERIMENTO 

Art 10-Oregulamento poderá dispor queopagamento do ICMS sobre determinadas operações ou 
prestações seja diferido para etapas posteriores. 

^ l^-Ocorrendoodiferimento,atribuir-se-á responsabilidade pelo pagamento do ICMS diferido ao 
adquirente ou destinatário da mercadoria ou ao tomador do serviço. 

^^-Encerradaaetapa do diferimento, salvo disposição em contrário na le^slação,olCMS diferido 
será exigido ainda queaoperaçãoouaprestação final do diferimento não esteja sujeita ao pagamento do ICMS. 

Art. 11-lnterrompeodiferimentoaocorrência de qualquer fato que altereocur^o da operação ou da 
prestação subordinadaaesse regime, antes de encerradaaetapa do diferimento. 
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Parágrafo Único - Na hipótese deste Artigo, a responsabilidade pelo recolhimento do ICMS diferido 
ftca atribuída ao contribuinte em cujo estabelecimento ocorra a interrupção. 

CAPÍTULO H 

DO LOCAL DA OPERAÇÃO E DA PRESTAÇÃO 

Art. 1 2 - 0 local da operação ou da prestação, para efeito da cobrança do ICMS e definição do 
estabelecimento responsável, é: 

I - tratando-se de mercadoria ou bem: 

a) o do estabelecimento onde se encontre, no momento da ocorrência do fato gerador, 

b) onde se encontre, quando em situação irregular por falta de documentação fiscal ou quando 
acompanhado de documentação inidônea, como dispuser a legislação tributária; 

c) o do estabelecimento que transfira a propriedade, ou o título que a represente, de mercadoria por ele 
adquirida no País e que não tenha por ele transitado; 

d) importado do exterior, o do estabelecimento onde ocorrer a entrada fisica ou o do domicílio do 
adquirente, quando este não for estabelecido; 

e) aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arrematação de mercadoria ou bem importado do 
exterior e apreendido ou abandonado; 

f) o do Estado onde estiver localizado o adquirente ou destinatário, inclusive consumidor final, nas 
operações interestaduais com energia elétrica, petróleo e lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, quando não destinados à comercialização ou à industrialização; 

g) o do Estado onde o ouro tenha sido extraído, quando não considerado como ativo financeiro ou 
instrumento cambial; 

h) o de desembarque do produto, na hipótese de captura de peixes, crustáceos e moluscos; 

i) o do estabelecimento adquirente, na hipótese do Inciso XIV do Artigo 3°; 

II - tratando-se de prestação de serviço de transporte. 

a) aquele onde tenha inicio a prestação; 

b) aquele onde se encontre o transportador, quando em situação irregular pela falta de documentação 
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fiscal ou quando acompanhada de docume^ação midônea cornos 

c)odocstabelecimcntodesfinatáríodose^ço, na hipótcscdo Ineiso XIU do Artigo 

I I I - tratando-sc depredação onerosa dc serviço dc comunicação: 

a)oda prestação do serviço de radiodifî sãosonoraedesomeimagem, assim emendidooda geração, 
emissão, transmissãoeretransmissão, repetição, ampiiaçãoerecopção; 

h) o do estabeiecimento da concessionária ou da permissionária que forneça ficha, cartão ou 
assemeihadoscomqueoserviçoépago; 

c) odo estabelecimento destinatário do serviço, na hipóteseeparaef^to do Ineiso XIII do Artigos 

d) ondeseiacobradooserviço,nosdemaiscasos; 

IV- tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior,odo estabelecimento ou do domicilio do 
destinatários 

^ 1 -̂Odisposto na Alinea^dolncisolnão se aplica às mercadorias recebidas em regime de 
depósito de contribuinte de Estado que nãoodo depositário. 

Para efeito da Alinea^dolnciso 1, oouro,quando definido como ativo financeiro ou 
instrumento cambial, deve ter sua origem identificada 

Art 13-Para efeito desta I^4estabelecimentoéolocal, privado ou público, edificado ou não, próprio 
ou de terceiro, onde pessoas fisicas ou jurídicas exerçam suas atividades em caráter temporári 
como onde se encontrem armazenadas mercadorias ou bens, observado, ainda,oseguinte: 

I - na impossibilidade de determinação do estabelecimento, considera-se como talolocal em que tenha 
sido efetuadaaoperação ou prestação, encontradaamercadoria ou bem ou constatadaaprestação; 

I I - éautônomo cada estabelecimento do mesmo titular. 

^ l^ ^andoamercadoria for remetida para armazém geral ou para depósito f̂ hado do própria 
contribuinte, no mesmo Estado,apostedor saida considerar-se-á ocorrida no estabelecimento do deposita 
se para retomar ao estabelecimento remetente. 

^^-Oveiculo usado no comércio ambulantes bem comoaembarcação utilizada na captura de peixes, 
crustáceosemoluscos, consideram-se extensão do estabelecimento. 

^^-Paraef^tododispostonesteCapitulo,aplatafbm^acontinental,omarterritorialeazona 
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económica exclusiva integram o território do Estado na parte que lhe é confrontante. 

CAPÍTULO m 

DA SUJEIÇÃO PASSIVA 

SEÇÃO I 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 14 - Contribuinte é qualquer pessoa fisica ou jurídica, que realize, com habitualidade ou em volume 
que caracterize intuito comercial, operações de circulação de mercadorias ou prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

§ 1° - É também contribuinte a pessoa que, mesmo sem habitualidade: 

I - importe mercadoria ou bem do exterior, ainda que os destine a consumo ou ao Ativo Permanente do 
estabelecimento; 

II - seja destinatária de serviço prestado ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior; 

III - adquira, em licitação, mercadorias ou bens apreendidos ou abandonados; 

IV - adquira energia elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos dele 
derivados, oriundos de outra unidade da Federação, quando não destinados à comercialização ou à industrialização. 

§ 2° - Incluem-se entre os contribuintes do ICMS: 

I - o importador, o arrematante ou adquirente, o produtor, o extrator, o industrial e o comerciante; 

II - o prestador de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; 

IH - a cooperativa; 

IV - a instituição financeira e a seguradora; 

V - a sociedade civil de fim económico; 

VI - a sociedade civil de fim não económico que explore a extração de substância mineral ou fóssil, a 
produção agropecuária, industrial ou que comercialize mercadorias ou bens que para esse fim adquira ou produza, 
bem como serviços de transporte e de comunicação; 
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Vil - os órgãos da administração pública, as entidades da administração indireta e as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

elétrica; 
Vlll - a concessionária ou permissionária de serviço público de transporte, de comunicação e de energia 

IX - o prestador de serviço não compreendido na competência tributária dos Municipios, que envolva 
fornecimento de mercadoria; 

X - o prestador de serviço compreendido na competência tributária dos Municípios, desde que envolva 
fornecimento de mercadoria ressalvada em Lei Complementar; 

XI - o fornecedor de alimentação, bebidas e outras mercadorias em qualquer estabelecimento; 

XII - qualquer pessoa indicada nos Incisos anteriores que, na condição de contribuinte consumidor 
final, adquira bens ou serviços em operações e prestações interestaduais. 

SEÇÀO 11 

DO RESPONSÁVEL 

Art. 15-A responsabilidade pelo pagamento do ICMS e acréscimos devidos pelo contribuinte ou 
responsável poderá ser atribuída a terceiros, quando os atos ou omissões destes concorrerem para o não recolhimento 
do imposto. 

Art. 16 - São responsáveis pelo pagamento do ICMS: 

I - os armazéns gerais e estabelecimentos depositários congéneres: 

a) na saida de mercadoria depositada por contribuinte de outro Estado; 

b) na transmissão de propriedade de mercadoria depositada por contribuinte de outro Estado; 

c) no recebimento para depósito ou na saida de mercadoria sem documento fiscal ou com documento 
fiscal inidôneo. 

U-o transportador em relação à mercadoria: 

a) proveniente de outro Estado para entrega em território deste a destinatário não designado; 

b) negociada em território deste Estado durante o transporte; 
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fiscal inidôneo; 

d) que entregaradesfinatário ou em locai diverso do indicado no documento fiscai. 

IU - qualquer possuidor ou detentor de mercadoria desacompanhada de documento fiscal ou 
acompanhada de documento fiscal inidôneo; 

IV-ocontribuinte, na aquisição de mercadoriasena prestação de serviços cujo ICMS não tenha sido 
pago, no todo ou em parte; 

V os contrtbuintes,emrelaçãoaoperaçôes ou prestações cuja etapa de diferimento tenha sido 
encerrada ou interrompida; 

Vl-ossindicos, comissários, inventariantes ou liquidantes, em relação ao ICMS devido sohreasaid^ 
de mercadoria decortente de sua alienação, respectivamente,em falência, concordata, inventário ou d i ^ 
sociedade; 

VU-os leiloeiros,em relação ao ICMS devido sohreasaida de mercadoria ou bem decorrente de 
arrematação em leilão, salvooreferenteamercadoria ou bem importadoseapreendidos ou abandonados; 

Vlll -oprestadordeserviços,emrelaçãoásprestaçÕesdeserviçodecomunicaçãoiniciadasno 
exterioredestinadasaeste Estado. 

Parágrafo Único-Na hipótese dos Incisos llelll,casootransportador, detentor ou possuidor não 
tenha domicilio neste Estado,aresponsabihdade poderá ser atribuidaaestabelecimentopertencenteamesmapes^ 
juridica, inclusive do remetente, domiciliado neste Estado. 

SEÇÃOUI 

DARESPONSABILIOADESOEIDÁRfA 

Art 17-Respondem solidariamente pelo pagamento do ICMS: 

l-oentreposto aduaneiro ou qualquer pessoa que promova: 

a^asaida de mercadoria ou bem estrangeiro com destino ao mercado interno semadocumentação 
fiscal correspondente ou com destino a estabelecimento de titular diverso daquele que houver importadoou 
arrematado; 

b^areintrodução, no mercado interno, de mercadoria depositada paraofim especifico de exportação. 
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LI - o representante, mandatário ou gestor de negócio, em relação à operação realizada por seu 

III - os contribuintes que receberem mercadoria ou bem contemplados com isenção condicionada, 
quando não ocorrer a implementação da condição prevista; 

IV - os estabelecimentos industrializadores, nas saídas de mercadorias recebidas para industrialização, 
quando destinadas a pessoa ou estabelecimento que não o de origem; 

V - os estabelecimentos gráficos, relativamente ao débito do ICMS decorrente da utilização indevida, 
por terceiros, de documentos fiscais e formulários contínuos que imprimirem, quando: 

a) não houver o prévio credenciamento do estabelecimento; 

b) não houver a prévia autorização de autoridade fazendária para a sua impressão; 

c) a impressão for vedada pela legislação tributária. 

VI - os estabelecimentos transportadores, pelo pagamento do ICMS devido pelos destinatários de 
mercadorias ou bens que transportarem, quando signatários de Termo de Acordo com a Secretaria da Fazenda -
SEFAZ; 

VII - todos aqueles que, mediante conluio, concorrerem para a sonegação do ICMS; 

VIII - o remetente ou destinatário que manifestar interesse na situação, na hipótese do Ineiso III do 

Artigo 16. 

§ I o - A solidariedade referida neste Artigo não comporta beneficio de ordem 

§ 2° - Respondem peto crédito tributário todos os estabelecimentos da mesma pessoa jurídica. 

SEÇÃO IV 

DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
Art. 18 - A responsabilidade pelo pagamento do ICMS na condição de substituto tributário poderá ser 

atribuída em relação ao ICMS incidente sobre uma ou mais operações ou prestações, sejam antecedentes, 
concomitantes ou subsequentes, inclusive ao valor decorrente da diferença entre as aliquotas interna e interestadual, 
nas operações e prestações interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final localizado neste Estado, 
que seja contribuinte do ICMS. 

§1* 0 regime de substituição tributária nas operações interestaduais dependerá de acordo entre este 
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§ ^-Ooo^ribumte sub^^osobrog^se em todas as obrigações do eon^ 
relarivamente às operações mtemas. 

^^-Asubsfituição tributária não exo^aresponsabî dade do eootribumt̂  
bipótesesprevistasnalegislação, quandoodoeumentofiseal próprionão mdiearo valor do ICMSobjetoda 
sobstituição exigido pela legislação tributária. 

§ ^ - A s mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária são aquelas relacionadas no An 
Único desta Lei 

Art l̂ -Aresponsabilidade deque trataoArtigo anterior poderá ser atribuída: 

I - ao contribuinte que realizar operação interestadual com petróleo, inclusive lubrificantes, 
combustíveis liquidosegasososdele derivados, em relação ás operações subsequentes; 

H às empresas geradoras ou distribuidoras de energia elétrica, nas operações internaseinterestaduais, 
na condição de contribuinte ou de substituto tributário, pelo pagamento do ICMS, desdeaprodução ou importação 
atéaúltin^ operação, sendo seu cálculo efetuado sobreopreço praticado na operação linal realizada neste E^^^ 
aoqualseasseguraráoseurecolbimentoD 

Parágrafo Único-SerádevidoaesteEstadoerecolbido peloremetenteolCMS incidente sobre as 
operações interestaduais com as mercadorias de que tratam os Incisoslell deste Artigo, quandoodestinatári 
consumidor final aqui domiciliado ou estabelecido. 

Art.^-Paraefeito de exigência do ICMS por substituição tributária,inclui-se também como fato 
geradoraentrada de mercadoria no estabelecimento do adquirente ou em outro por ele indicado. 

Art 21 - Na bipótese de responsabilidade tributária em relação ás operações ou prestações 
antecedentes,olCMS devido pelas referidasoperaçõesou prestações será pago pelo responsável quando: 

I da entrada da mercadoria ou do recebimento do serviço; 

ll-da saida subsequente por ele promovida, ainda que isenta ou não tributada; 

lll - ocorter qualquer saida ou evento que impossibilite a ocorrência do fato determinante do 
pagamentodolCMS. 

Art 22-Éassegurado ao contribuinte substituidoodireitoàrestituição do valor do ICMS pago em 
razão da substituição tributária,correspondente ao fàto gerado 
atravésdos seguintes procedimentos: 
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I - emissão de documento fiscal constando o valor correspondente à restituição a ser aproveitada como 
crédito fiscal; 

II - emissão de documento fiscal, pelo valor a ser ressarcido, tendo como destinatário o contribuinte 
que promoveu a retenção do ICMS; 

III - requerimento, ao Secretário da Fazenda, do valor a ser restituido. 

Art. 23 - Fica atribuída a condição de contribuinte substituto, na forma disposta em regulamento, ao: 

I - industrial, comerciante ou outra categoria de contribuinte, pelo pagamento do ICMS devido na 
operação ou operações anteriores; 

II - produtor, extrator, gerador, inclusive de energia, industrial, distribuidor ou comerciante, pelo 
pagamento do ICMS devido nas operações subsequentes; 

III - contratante de serviço ou terceiro que participe da prestação de serviços de transportes 
interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

An. 24 - A responsabilidade pelo pagamento do ICMS devido nas operações entre associado e 
cooperativa de produtores de que aquele faça parte, situada neste Estado, fica transferida para a destinatária. 

§ I o - O disposto neste Artigo é aplicável às mercadorias remetidas pelo estabelecimento de cooperativa 
de produtores para estabelecimento, neste Estado, da própria cooperativa, de cooperativa centra) ou de federação de 
cooperativas de que a cooperativa remetente faça parte. 

§ 2o - O ICMS devido pelas saidas mencionadas neste Artigo será recolhido pela destinatária, na 
condição de contribuinte substituto, quando da saida subsequente, esteja esta sujeita ou não ao pagamento do 
Imposto. 

Art. 2 5 - 0 Poder Executivo poderá, a qualquer momento, suspender a aplicação do regime de 
substituição tributária quando este, no todo ou em parte, for lesivo ao erário estadual. 

Parágrafo Onico - A responsabilidade pelo recolhimento do ICMS, a partir das operações ou prestações 
subsequentes á suspensão da aplicação do regime, ficará transferida para o adquirente da mercadoria ou o tomador 
do serviço, conforme se dispuser em regulamento. 

SEÇÀO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE SUJEIÇÃO PASSIVA 
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Art 26 - São irrelevantes para excluir a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação tributária ou a 
decorrente de sua inobservância: 

I - a causa que, de acordo com o direito privado, exclua a capacidade civil da pessoa natural; 

II - o fato de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do 
exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios; 

III - a irregularidade formal na constituição da pessoa jurídica de direito privado ou de firma individual, 
bastando que configure uma unidade económica ou profissional; 

IV - a inexistência de estabelecimento fixo e a sua clandestinidade, ou a precariedade de suas 
instalações. 

Art 27 - As convenções particulares relativas á responsabilidade pelo pagamento do ICMS não podem 
ser opostas à Fazenda Pública para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes. 

CAPÍTULO IV 

DO CÁLCULO DO IMPOSTO 

SEÇÃO I 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 28 - A base de cálculo do ICMS é: 

I - na saída de mercadoria prevista nos Incisos I , III e IV do Artigo 3°, o valor da operação; 

II - na hipótese do Ineiso II do Artigo 3o, o valor da operação, compreendendo mercadoria e serviço; 

III - na prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, o preço do 
serviço; 

IV - no fornecimento de que trata o Inciso V do Artigo 3°: 

a) o valor da operação, compreendidos a mercadoria e o serviço, na hipótese da Alínea "a"; 

b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da Alínea "b"; 

V - na hipótese do Ineiso VI do Artigo 3°, a soma das seguintes parcelas: 
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a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, observado o disposto no 

b) imposto de importação; 

c) imposto sobre produtos industrializados (IPI); 

d) imposto sobre operações de câmbio, quando for o caso; 

e) quaisquer despesas aduaneiras, assim entendidas aquelas efetivamente pagas à repartição alfandegária 
até o momento do desembaraço aduaneiro; 

VI - na hipótese do Inciso VII do Artigo 3°, o valor da operação acrescido dos valores dos impostos de 
importação e sobre produtos industrializados e de todas as despesas cobradas ou debitadas ao adquirente; 

VII - na hipótese do Inciso VIU do Artigo 3o, o valor da operação de que decorra a entrada; 

VIII - na hipótese do Ineiso XII do Artigo 3°, o valor da prestação do serviço, acrescido, se for o caso, 
de todos os encargos relacionados com a sua utilização; 

IX - na hipótese dos Incisos XIII e XIV do Artigo 3°, o valor, respectivamente, da prestação ou da 
operação sobre o qual foi cobrado o ICMS no Estado de origem. 

X - na hipótese do Inciso XV do Artigo 3°, o montante correspondente ao valor da operação de entrada 
da mercadoria, nele incluído o IPI, se incidente na operação, acrescido de percentual de agregação fixado em 
regulamento, até o limite máximo de 30% (trinta por cento). 

§ 1° - Integra a base de cálculo do ICMS: 

I - o montante do próprio ICMS, constituindo o respectivo destaque indicação para fins de controle do 
cumprimento da obrigação tributária; 

II - o valor correspondente a: 

a) seguros, juros e demais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bonificações, bem como 
descontos concedidos sob condição; 

b) frete, caso o transporte sqa efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem, e seja 
cobrado em separado. 

§ 2° - Não integra a base de cálculo do ICMS o montante do IPI, quando a operação, realizada entre 
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contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configurar fato gerador de ambos 
os impostos. 

§3*-Na hipótese dos Incisos XIII e XIV do Artigo 3°, o ICMS a pagar será o valor resultante da 
aplicação, sobre a base de cálculo ali prevista, do percentual equivalente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual. 

ICMS é: 
§ 4° - Na saida de mercadoria para estabelecimento pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo do 

I - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria; 

II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-prima, material 
secundário, mão-de-obra e acondicionamento; 

III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, o seu preço corrente no mercado atacadista do 
estabelecimento remetente. 

§ 5° - Nas operações e prestações interestaduais entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, caso 
haja reajuste do valor depois da remessa ou da prestação, a diferença Aca sujeita ao ICMS no estabelecimento do 
remetente ou do prestador. 

Art. 29-0 preço de importação expresso em moeda estrangeira será convertido em moeda nacional 
pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto de importação, sem qualquer acréscimo ou devolução 
posterior se houver variação da taxa de câmbio até o pagamento efetivo do preço. 

Parágrafo Único - O valor fixado pela autoridade aduaneira para base de cálculo do imposto de 
importação, nos termos da Lei aplicável, substituirá o preço declarado. 

Art. 30. Na falta do valor a que se referem os Incisos I e VIU do Artigo 3o, a base de cálculo do ICMS 
e: 

I - o preço corrente da mercadoria, ou de seu similar, no mercado atacadista do local da operação ou, 
na sua falta, no mercado atacadista regional, caso o remetente seja produtor, extrator ou gerador, inclusive de 
energia; 

II - o preço FOB estabelecimento industrial à vista, caso o remetente seja industrial; 

III - o preço FOB estabelecimento comercial à vista, na venda a outros comerciantes ou industriais, 
caso o remetente seja comerciante. 

§ I o Para aplicação dos Incisos II e III do caput, adotar-se-á sucessivamente: 
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[ - o preço efetivamente cobrado pelo estabelecimento remetente na operação mais recente; 

II - caso o remetente não tenha efetuado venda de mercadoria, o preço corrente da mercadoria ou de 
seu similar no mercado atacadista do local da operação ou, na falta deste, no mercado atacadista regional. 

§ 2° - Na hipótese do Inciso 111 do caput, se o estabelecimento remetente não efetuar vendas a outros 
comerciantes ou industriais ou, em qualquer caso, se não houver mercadoria similar, a base de cálculo será 
equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do preço de venda corrente no varejo. 

An. 31 - Nas prestações sem valor determinado, a base de cálculo do ICMS é o valor corrente do 
serviço no local da prestação. 

An. 32 - A base de cálculo do ICMS para fins de substituição tributária será: 

I - em relação às operações ou prestações antecedentes ou concomitantes, o valor da operação ou 
prestação praticado pelo contribuinte substituído; 

II - em relação às operações ou prestações subsequentes com as mercadorias elencadas no Anexo 
Único, obtida pelo somatório das seguintes parcelas: 

a) o valor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo substituído 
intermediário; 

b) o montante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos cobrados ou transferíveis aos 
adquirentes ou tomadores de serviço; 

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às operações ou prestações subsequentes, 
fixada em ato do chefe do Poder Executivo. 

§ 1° - Na hipótese de responsabilidade tributária em relação às operações ou prestações antecedentes, o 
ICMS incidente nas referidas operações ou prestações será pago pelo responsável, quando: 

I - da entrada da mercadoria ou do recebimento do serviço; 

II - da saída subseqiiente por ele promovida, ainda que isenta ou não tributada; 

III - ocorrer qualquer saída ou evento que impossibilite a ocorrência do fato determinante do 
pagamento do ICMS. 

§ 2° - Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo preço final, único ou máximo, a consumidor ou 
tomador, seja fixado por órgão público competente, a base de cálculo do ICMS, para fins de substituição tributária, é 
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o preço por ele estabelecido. 

§ 3° - Existindo preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, poderá ser tomado 
como base de cálculo este preço. 

§ 4° - A margem a que se refere a Alínea "c" do Ineiso U do caput será estabelecida com base em 
preços usualmente praticados no mercado considerado, obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou 
através de informações e outros elementos fornecidos por entidades representativas dos respectivos setores, 
adotando-se a média ponderada dos preços coletados. 

§ 5° - Os critérios adotados para a fixação da margem, de que trata o parágrafo anterior, serão, entre 
outros previstos na legislação: 

a) preço à vista; 

b) especificação das características do produto, tais como modelo, tipo, espécie, rotatividade de 
estoque; 

utilizados. 

c) levantamento de preços praticados no comércio varejista, exceto aqueles relativos a promoções; 

d) período não superior a 30 (trinta) dias em relação aos preços referenciais, de entradas e saidas 

§ 6° - O ICMS a ser pago por substituição tributária, na hipótese do Inciso 11 do caput deste Artigo, 
corresponderá à diferença entre o valor resultante da aplicação da aliquota prevista para as operações ou prestações 
intemas sobre a respectiva base de cálculo, e o valor do ICMS devido pela operação ou prestação própria do 
substituto, quando for o caso. 

Art. 33 - Quando o valor do frete, cobrado por estabelecimento pertencente ao mesmo titular da 
mercadoria ou por outro estabelecimento de empresa que cora aquele mantenha relação de interdependência, exceder 
os níveis normais de preços em vigor, no mercado local, para serviço semelhante, constantes de tabelas elaboradas 
pelos órgãos competentes, o valor excedente será havido como parte do preço da mercadoria. 

Parágrafo Único - Considerar-se-ão interdependentes duas empresas quando: 

I - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges ou companheiros reconhecidos 
por Lei ou filhos menores, for titular de mais de 50% (cinqQenta por cento) do capital de outra; 

n - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor ou sódo com funções de gerência, 
ainda que exercidas sob outra denominação; 

Ul - uma delas locar ou transferir a outra, a qualquer título, veículo destinado ao transporte de 
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An do ICMS tenha por base ou tomeemconsideraçãoovaior 
mercadorias, bens, serviçosetítulo que os represente,aautoridade lançadora, mediante pro^ 
aquele valor ou preço, sempre que ŝ am omissas ou não mereçam te asdeclarações ou os esclarecimentos prestad 
ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada,em caso de 
contestação,aavaliação contraditória, administrativa ou judicial. 

Art. 35 - A base de cálculo do ICMS devido pelas empresasdistribuidoras deenergiaelétrica, 
responsáveis pelo pagamento do imposto relativamente ásoperaçõesanteriorese posteriores, nacondiçãode 
contribuinte sub^tituto,éovalor da operação da quaidecorraaentrega ao consumidor. 

Art. 3ó-OPoder Executivo, mediante atonormativo,poderá manter atualizada tabela de preços 
correntes de mercadoriaseserviços para eteito de observância como base de cálculo do ICMS quando: 

I - opreço declarado pelo contribuinte for inferior ao de mercado; 

I I - ocorrerabipótese prevista no incisoldo Artigo 32, relativamente às operações realizadas por 
produtoresou extratores 

Parágrafo Único-Nas operações interestaduais,aaplicação do disposto neste Artigo dependeráde 
celebração de acordo entre os Estados envolvidos na operação 

Art 37-Nos seguintes casos especiais,ovalor das operações ou das prestações poderá ser arbitrado 
pela autoridade fiscal, sem prejuizo das penalidades cabíveis: 

l^não exibição ou entrega,àfiscalização, dentro do prazo da intimação, dos elementos necessáriosà 
comprovação do valor real da operação ou da prestação, nos casos de perda ou extravio de livros ou documentos 
fiscais; 

II - fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o valor real da operação ou da 
prestação; 

III - declaração nos documentos fiscais, sem motivo justificado, de valores notoriamente inferiores ao 
preço corrente no mercado local ou regional das mercadorias ou dos serviços; 

inidôneos. 
IV - transporte ou estocagem de mercadorias desacompanhadas de documentos fiscais ou sendo estes 

Art. 38 - Nas hipóteses dos Artigos 36 e 37, havendo discordância em relação ao valor fixado ou 
arbitrado, caberá ao contribuinte comprovar a exatidáo do valor por ele declarado, que prevalecerá, nessa hipótese, 
como base de cálculo. 
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Art. 39 - A critério do Fisco, o ICMS devido por contribuintes de pequeno porte cujo volume ou 
modalidade de negócios aconselhe tratamento tributário simplificado, poderá ser adotada forma diversa de apuração, 
conforme se dispuser em regulamento. 

Parágrafo Único - Na hipótese do caput, verificada no final do periodo qualquer diferença entre o 
ICMS devido e o calculado, esta será: 

I - quando desfavorável ao contribuinte, recolhida na forma regulamentar, sem acréscimo de multa; 

II - quando favorável ao contribuinte: 

a) compensada para o período seguinte; 

b) restituída no caso de encerramento de atividade. 

Art. 40 - Nas entradas de mercadorias trazidas por contribuintes de outras unidades da Federação sem 
destinatário certo neste Estado, a base de cálculo será o valor constante do documento fiscal de origem, inclusive as 
parcelas correspondentes ao Imposto sobre Produtos Industrializados e ás despesas acessórias, acrescido de 
percentual de agregação específico para as mercadorias respectivas, até o limite de 30% (trinta por cento). 

§ r - O disposto neste Artigo aplica-se às mercadorias trazidas por comerciantes ambulantes ou 
não-estabelecidos. 

§ 2° - Ocorrendo a situação descrita neste Artigo, deduzir-se-á, para fins de cálculo do ICMS devido a 
este Estado, o montante devido ao Estado de origem. 

Art. 41 - Quando a fixação de preços ou a apuração do valor tributável depender de fatos ou condições 
verificáveis após a saida da mercadoria, tais como pesagem, medições, análise e classificação, o ICMS será calculado 
inicialmente sobre preço corrente da mercadoria e, após essa verificação, sobre a diferença, se houver, atendidas as 
normas fixadas em regulamento. 

Art. 42 - Quando, em virtude de contrato ocorrer reajustamento de preço, o ICMS correspondente ao 
acréscimo do valor será recolhido juntamente com o montante devido no período em que for apurado, atendidas as 
normas fixadas em regulamento. 

SUBSEÇÃO I 

DA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS PRODUTOS DA CESTA BÁSICA 

Art. 43 - Nas operações intemas e de importação com os produtos da cesta básica, a base de cálculo do 
ICMS será reduzida em 58,82 % (cinqQenta e oito inteiros e oitenta e dois centésimos por cento). 
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§ 1° - A utilização da redução da base de cálculo prevista neste Artigo não exclui benefícios fiscais do 
ICMS concedidos através de convénios celebrados pelo Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ - , 
salvo disposição em contrário. 

produtos: 

pimentão; 

§ 2° - Para efeito da redução da base de cálculo prevista no caput, integra a cesta básica os seguintes 

I - arroz; 

II - açúcar; 

III - aves e ovos; 

IV - banana, mamão, abacate, jaca, manga, laranja, melão, melancia, maracujá, abóbora, tomate e 

V - banha de porco; 

VI - café torrado e moído; 

VII - came bovina, bufalina, caprina, ovina e suína; 

VIU - farinha e fubá de milho; 

IX - fécula de mandioca; 

X - leite in natura e pasteurizado; 

XI - margarina e creme vegetal; 

XU - mel de abelha; 

XIII - óleo comestível de soja, de algodão e de palma; 

XIV - pescado, exceto molusco, crustáceo, salmão, bacalhau, adoque e merluza; 

XV - queijo de coalho produzido artesanalmente por pequeno produtor cadastrado pelo Fisco, 
conforme dispuser o regulamento, 

XVI - sabão em barra; 
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XVII-saí; 

§ 3° - Na hipótese da redução de base de cálculo de que trata este Artigo, os estabelecimentos 
vendedores grafarão no documento que acobertar a operação a declaração: "produto da cesta básica - redução do 
ICMS em 58,82%", exceto para os usuários de máquinas registradoras. 

§ 4° - Aplica-se o mesmo pecentual estabelecido no caput aos produtos industrializados neste Estado, 
derivados de came bovina, bufalina, caprina, ovina, suína e de aves. 

SEÇÃO U 

DAS ALÍQUOTAS 

Art. 44 - As alíquotas do ICMS são. 

I - nas operações intemas: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) para bebidas alcoólicas, armas e munições, fogos de artificio, fumo, 
cigarros e demais artigos de tabacaria, jóias, ultra-leves e asas-delta, gasolina, querosene de aviação, álcool anidro e 
hidratado para fins combustíveis; 

b) 20% (vinte por cento) para energia elétrica; 

c) 17% (dezessete por cento) para as demais mercadorias ou bens; 

II - nas prestações intemas: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) para serviços de comunicação; 

b) 17% (dezessete por cento) para serviços de transporte intermunicipal; 

III - nas operações e prestações interestaduais, aquelas estabelecidas pelo Senado Federal. 

Art. 45 - As alíquotas intemas são aplicadas quando: 

I - o remetente ou o prestador e o destinatário de mercadorias ou serviços estiverem situados neste 
Estado; 

II - da entrada de mercadonas ou bens importados do exterior; 

III - da entrada, neste Estado, de energia elétrica, petróleo e lubrificantes e combustíveis líquidos e 
gasosos dele denvados, quando não destinados à comercialização ou à industrialização; 
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[V - das prestações de serviço de transporte iniciado ou contratado no exterior, e de comunicação 
transmitida ou emitida no estrangeiro e recebida neste Estado; 

V - o destinatário de mercadoria ou serviço, localizado em outro Estado, não for contribuinte do ICMS; 

VI - da arrematação de mercadorias ou bens; 

CAPÍTULO V 

DA SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DO ICMS 

SEÇÃO I 

DA NÃO-CUMULATIVIDADE 

Art. 46 -0 ICMS é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à 
circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
com o montante cobrado nas anteriores por este ou por outro Estado. 

Art. 47-0 més será o período considerado para efeito de apuração e lançamento do ICMS, com base 
na escrituração em conta gráfica. 

Parágrafo Único - Excepcionalmente, e atendendo a peculiaridades de determinadas operações ou 
prestações, o ICMS poderá ser apurado por mercadoria ou serviço, à vista de cada operação ou prestação, ou, ainda, 
por período diverso do estabelecido no captit, na forma disposta em regulamento. 

Art. 48-0 montante do ICMS a recolher resultará da diferença positiva, no período considerado, do 
confronto entre o débito e o crédito. 

§ I o - Para efeito de aplicação deste Artigo, os débitos e créditos devem ser apurados em cada 
estabelecimento do sujeito passivo, vedada a apuração conjunta, ressalvadas as hipóteses de inscrição única ou 
centralizada conforme previstas em regulamento. 

relativas a: 
§ 2° - No total do débito, em cada período considerado, devem estar compreendidas as importâncias 

I - saídas e prestações com débito; 

II - outros débitos; 

III - estornos de créditos. 
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§ 3° No total do crédito, em cada periodo considerado, devem estar compreendidas as importâncias 

relativas a: 

I - entradas e prestações com crédito; 

II - outros créditos; 

III - estornos de débitos; 

IV - eventual saldo credor anterior. 

§ 4° - As obrigações consideram-se vencidas na data em que termina o período de apuração, e são 
liquidadas por compensação ou mediante pagamento em moeda corrente. 

§ 5° - A liquidação das obrigações por compensação dar-se-á até o montante dos créditos escriturados 
no mesmo período, inclusive o saldo credor oriundo do período anterior, se for o caso. 

§ 6" - Quando o montante dos débitos do período superar o dos créditos, a diferença será liquidada 
dentro do prazo estabelecido em regulamento. 

§ 7° - O saldo credor é transferível para o período ou períodos seguintes. 

§ 8° - Na hipótese de créditos oriundos de transferências, a escrituração obedecerá às regras 
estabelecidas em regulamento. 

SEÇÀO II 

DO CRÉDITO DO ICMS 

Art. 49 - Para a compensação a que se refere o Artigo 46, é assegurado ao sujeito passivo o direito de 
creditar-se do ICMS anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a entrada de mercadoria, real ou 
simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu consumo ou ao Ativo Permanente, ou o recebimento de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação. 

íj 1° - Para efeito do disposto no capiu, dão direito também ao crédito a partir de: 

I - I o de novembro de 1996, as entradas de mercadorias destinadas ao Ativo Permanente do 
estabelecimento e de energia elétrica nele usada ou consumida; 

II - 1° dejaneiro de 1998, as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento; 
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§ 2° - Além do lançamento em conjunto com os demais créditos, para efeito da compensação prevista 
neste Artigo e no Artigo 46, os créditos resultantes de operações de que decorra entrada de mercadorias destinadas 
ao Ativo Permanente serão objeto de outro lançamento, em livro próprio ou de outra forma prevista em regulamento, 
para aplicação do disposto nos §§ 5° ao 8° do Artigo 54. 

Art. 50 - Operações tributadas, posteriores às saidas de que tratam os Incisos I e II do Artigo 54, dão 
ao estabelecimento que as praticar o direito a creditar-se do ICMS cobrado nas operações anteriores às isentas ou 
não tributadas, sempre que estas sejam relativas a produtos agropecuários na forma prevista em regulamento. 

Art. 51 -0 direito ao crédito, para efeito de compensação com o débito do ICMS, reconhecido ao 
estabelecimento que tenha recebido as mercadorias ou para o qual tenham sido prestados os serviços, está 
condicionado á idoneidade da documentação e, se for o caso, à escrituração nos prazos e condições estabelecidos na 
legislação. 

§ I o - Os créditos tributários poderão ser compensados com outros créditos da mesma espécie, líquidos 
e certos, desde que vencidos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, na forma disciplinada em regulamento. 

§ 2° - A compensação a que se refere o parágrafo anterior poderá ser efetuada quando da comprovação, 
por parte do sujeito passivo, da liquidez dos créditos compensáveis; 

§ 3° - Quando o ICMS destacado no documento fiscal for maior do que o exigível na forma da Lei, o 
seu aproveitamento como crédito terá por limite o valor correto, observadas as normas sobre correção previstas em 
regulamento. 

§ 4o - O direito de aproveitar o crédito extingue-se depois de decorridos cinco anos contados da data de 
emissão do documento. 

SEÇÀO III 

DA VEDAÇÃO AO CRÉDITO 

Art. 52 - Salvo disposição em contrário, não dào direito a crédito as entradas de mercadorias ou 
utilização de serviços resultantes de operações ou prestações isentas ou não tributadas, ou que se refiram a 
mercadorias ou serviços alheios à atividade do estabelecimento, conforme definidos em regulamento. 

An. 53 - E vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no estabelecimento ou a prestação de 
serviços a ele efetuada: 

I - para integração ou consumo em processo de industrialização ou produção rural, quando a saída do 
produto resultante não for tributada ou estiver isenta do ICMS, exceto as saidas para o exterior; 

II - para comercialização ou prestação de serviço, quando a saida ou a prestação subsequente não 
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ferem tributadas ou tiverem isemas do ICMS, exceto as destinadas ao e x t ^ 

IU Dacot^adaspordoeumentotisealemqueoestabeleeimem 
indicado; 

IV- cujo ICMS destacado no documento tiscai tiver sido devolvido, no todo ou em pane, peia entidade 
tributante sobafemia de premio ou estimulo, salvo se esse beneficio bouver sido concedido nos termos de convêm 
celebrado com base em Lei Complementar. 

V - quandoaoperaçãoouaprestação não estiver acobertada pela primeira via do documento fiscal, 
salvo comprovação doregistro da operação ou da prestação notivroRegistro de Saidas do contribuinte quea 
promoveu. 

Paragrafe Único- Ressalvadas asbipóteses do Ineiso IVdo Artigo^eoscasosprevistosem 
regulamento, é vedadoaocontribuintecreditarDsedo ICMSantesdo recebimentodo serviçoouda entrada da 
mercadoria em seu estabelecimento. 

SEÇÀOIV 

OOESTORNOOOCRÉOITO 

An.54-Osujeito passivo deverá efetuaroestorno do ICMS de que se tiver creditado sempre queo 
serviço tomado ouamercadoria entrada no estabelecimento: 

I - fer objetodesaldaou prestaçãodeserviçonão tributadaou isenta, sendoesta circunstância 
imprevisível na data da entrada ou da utilização do serviço; 

U-fer integrada ou consimtida em processo de industrialização, quandoasaidado produto resultante 
não fertributadaou estiver isenta do ICMS; 

I I I - vieraserutiiizada em fim albeioáatividade do estabelecimento; 

IV- quandodainexistência, por qualquer motivo, de operação ou prestação subsequente; 

V- fer objeto de operação ou prestação subsequente com redução de base de cálculo, bipótese em que 
o estorno será proporcionaláredução; 

^I^-Oevem ser também estornados, comadevida atualização monetária, os créditos referentesabens 
do Ativo Permanente alienados antes de deconidooprazo de cinco anos contados da data da sua aquisição, bipótese 
em queoestomo será de 20%(vinte por cento)por ano ou fiação que tàltarparacompietaroquinquènio. 

Nãose estomameréditosreferentesamercadoriaseserviços que venbamaser objeto de 
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operações ou pregões destinadas 80 ê erior 

^^-Onãoered^amentoouoestomoaque se referem os IneisosleUdo Anigo 53eoeaput deste 
Artigo não impedemautiiização dos mesmos créditos em operações posteriores, sujeitas ao 
mercadoria. 

^^-Em quaiquer periodo de apuração do ICMS, se bens do Ativo Permanente ferem utilizados para 
produção ou oomeroialização de mercadorias euja saida resulte de operações ou prestações isentas ou não tributam 
baverá estorno doscreditos escriturados confermeo^^do Artigo 49 

^^ -Em cada periodo,omontante do estorno previsto no paragrafe anterior seráoque se obtiver 
multiplicando-seorespectivo créditopelotatorigualaum sessenta avos da relação entreasoma das saidase 
prestações isentasenão tributadas, excetuadas as que se destinem ao exterior,eototal das saidaseprestações no 
mesmo periodo 

^^-Oquociente de um sessenta avos será proporcionalmente aumentado ou diminuido, pro rata dia, 
casooperiodo de apuração seja superior ou inferioraum mês. 

^ Ovalordomontantedoestornoserâlançadocomoestornodecrédito 

^S^-Ao tim do quinto ano contado da data do lançamentoaque se refereo^^do Artigo 49,osaldo 
remanescente do crédito será estornado 

DATRANSPERÊNCIAOOCRÉDITO 

Art -̂Ossaldoscredoresacumulados,apartirdel6desetembrodel996,porestabelecimentosque 
realizem operações e prestações de exportação para o exterior, podem ser, na proporção que essas saidas 
representem do total das saidas realizadas por estabelecimento: 

l-imputados pelo sujeito passivoaqualquer outro estabelecimento de sua propriedade neste Estado; 

U-bavendo ainda saldo remanescente, transferidos pelo sujeito passivoaoutros contribuintes deste 
Estado, mediante prévia manifestação do Pisco, conferme dispuseroregulamento. 

Art 56-Os demais saldos credores acumuladosapartir da data de vigência desta Lei poderão também 
ser transferidor pelo sujeito passivo para qualquer estabelecimento de sua propriedade neste Estado, ou para outros 
contribuintes aquisediados,mediante prévia manifestação do Secretário da Eazenda com base em parecer técnica 
emitido peloórgão tazendário competente, conferme dispuseroregulamento. 

Art.57-Evedadaadevolução de crédito paraaorigemouasuaretransferència para terceiro. 
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CAPITULO VI 

DO RECOLHIMENTO DO ICMS 

SEÇÃO I 

DA FORMA E DOS PRAZOS 

Art. 58 - Os prazos fixados na legislação serão contínuos, excluindo-se da sua contagem o dia de inicio 
e incluindo-se o de vencimento. 

Parágrafo Único - Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição onde o 
contribuinte tenha domicílio fiscal. 

Art. 59 - Quando o pagamento do ICMS estiver sujeito a regime de substituição tributária ou de 
diferimento, o regulamento poderá dispor que o seu recolhimento seja feito independentemente do prazo de 
pagamento relativo ás operações normais do responsável. 

Art. 60 - O encerramento das atividades do contribuinte é a data para recolhimento do ICMS, 
relativamente às mercadorias constantes do estoque final do estabelecimento. 

§ I o - Na hipótese deste Anigo, o ICMS a ser recolhido será calculado mediante aplicação, no que 
couber, das regras do Anigo 32. 

§ 2o - Não existindo prazo determinado para o recolhimento do ICMS, o seu vencimento ocorre trinta 
dias após a data em que se considere o sujeito passivo notificado do lançamento. 

SEÇÃO II 

DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS 

An. 6 1 - 0 pagamento espontâneo do imposto, fora dos prazos regulamentares e antes de qualquer 
procedimento do Fisco, ficará sujeito ao acréscimo moratório de 0,30% (trinta décimos por cento), ao dia de atraso 
até o limite máximo de 21% (vinte e um por cento), sem prejuízo da atualização monetária, quando for o caso. 

An. 62 - Os débitos fiscais do ICMS, quando não pagos na data de seu vencimento, serão acrescidos de 
juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC -, acumulada 
mensalmente, ou a qualquer outra taxa que vier a substituí-la. 

§ 1° - Os juros moratórios e as multas incidirão a partir do primeiro dia após o vencimento do débito. 
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§ 2° - O percentual de juros de mora relativo ao mês, ou sua fiação, em que o pagamento estiver sendo 
efetuado será de 1% (um por cento). 

§ 3o - O disposto no § 2o aplica-se,- inclusive, às hipóteses de pagamento parcelado. 

§ 4° - Para efeito da aplicação dos juros de mora previstos no caput, a SEFAZ utilizará a taxa divulgada 
pelo Banco Central do Brasil. 

§ 5o - O crédito tributário, inclusive o decorrente de multas, terá o seu valor atualizado, exceto quando 
garantido pelo depósito do seu montante integral. 

SEÇÃO III 

DO PARCELAMENTO 

Art. 63 - Os créditos tributários poderão ser pagos parceladamente, conforme critérios fixados em 

regulamento. 

CAPÍTULO VII 

DA RESTITUIÇÃO 
Art. 6 4 - 0 ICMS indevidamente recolhido será restituido, no todo ou em parte, a requerimento do 

sujeito passivo. 

Art. 65 - A restituição será autorizada pelo Secretário da Fazenda e somente será feita a quem prove 
haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente 
autorizado a recebê-lo. 

§ 1° - Formulado o pedido de restituição, e não tendo o Secretário da Fazenda deliberado a respeito no 
prazo de 90 (noventa dias), o contribuinte poderá compensar o valor pago indevidamente no período de apuração 
seguinte, salvo quanto aos recolhimentos decorrentes de Auto de Infiação. 

§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo decisão contrária irrecorrível, o contribuinte, no 
prazo de quinze dias da respectiva notificação, procederá ao estorno dos créditos lançados, devidamente atualizados, 
com o pagamento dos acréscimos legais cabíveis. 

Art. 66 - A restituição total ou parcial do ICMS dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros 
de mora e das penalidades pecuniárias, salvo se referentes a infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa 
da restituição. 

Parágrafo Único - A importância a ser restituída será atualizada, observados os mesmos critérios 
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aplicáveis à cobrança de crédito tnbutário. 

CAPÍTULO VIII 

DOS REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO 

An. 67 - Em casos peculiares e objetivando facilitar o cumprimento das obrigações tributárias, 
poder-se-á adotar regime especial de tributação, mediante prévia manifestação de órgão técnico fazendário. 

Parágrafo Único - Regime Especial de Tributação, para efeito deste Capítulo, é o que se caracteriza por 
qualquer tratamento diferenciado em relação ás regras gerais de exigência do ICMS e de cumprimento das obrigações 
acessórias, sem que dele resulte desoneração da carga tributária. 

An 68 - Os regimes especiais serão concedidos: 

I - através da celebração de acordo entre a Secretaria da Fazenda e o representante legal da empresa; 

II - com base no que se dispuser em regulamento, quando a situação peculiar abranger vários 
contribuintes ou responsáveis. 

§ 1* - Fica proibida qualquer concessão de regime especial por meio de instrumento diverso dos 
indicados neste Anigo. 

§ 2° - O regime especial concedido na forma do Ineiso I pode ser revogado a qualquer tempo, podendo 
ser rescindido isoladamente ou por ambas as panes. 

§ 3* - Incorrerá em crime de responsabilidade o Secretário da Fazenda que celebrar Regime Especial de 
Tributação que resulte em desoneração de carga tributária, sem prejuízo de outras cominações legais. 

An. 69 - Incumbe às autoridades fiscais, atendendo às conveniências da administração fazendária, 
propor so Secretário da Fazenda a reformulação ou revogação das concessões. 

CAPÍTULO IX 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

SEÇÃO I 

DO CADASTRAMENTO DOS CONTRIBUINTES 

An. 70 - Os contribuintes definidos nesta Lei são obrigados a inscrever seus estabelecimentos no 
Cadastro Geral da Fazenda (CG F.) antes de iniciar as suas atividades, na forma como dispuser o regulamento. 
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SEÇÃO II 

DA SUSPENSÃO E DA CASSAÇÃO 

An. 71 - Os contribuintes terão suas inscrições suspensas do CG F. por ato específico do Secretário da 
Fazenda, mediante instauração de processo administrativo com amplo direito de defesa, quando praticarem 
irregularidades fiscais, com as respectivas lavraturas de autos de infração. nas hipóteses abaixo: 

I - fraudar ou adulterar livros ou documentos fiscais, bem como agir em conluio com o fim de iludir o 
Fisco, fugindo ao pagamento do ICMS ou retardando-o; 

II - confeccionar, utilizar ou possuir notas fiscais ou documentos fiscais equivalentes ou impressos sem 
a autorização do Fisco; 

III - reter e não recolher o ICMS de sua responsabilidade, na hipótese de substituição tributária prevista 
na legislação. 

Parágrafo Único - Terão ainda suspensas as inscrições, mediante a instauração de processo 
administrativo, com amplo direito de defesa, os contribuintes que praticarem de forma reiterada irregularidades 
fiscais, com as respectivas lavraturas de autos de infração, nas seguintes hipóteses: 

I - falta de exibição da documentação fiscal, quando solicitada pelas autoridades fazendárias 
competentes, salvo motivo justificado; 

II - negar ou deixar de fornecer nota fiscal ou documento equivalente relativo a saída de mercadoria ou 
prestação de serviço; 

inidônea. 
Ill - receber ou estocar mercadoria sem a devida documentação fiscal ou com documentação fiscal 

An. 72 - As suspensões previstas no Anigo anterior não poderão ultrapassar o prazo de sessenta dias, 
ao fim do qual dar-se-á a cassação da inscrição, na hipótese de não resolução das pendências pelo contribuinte. 

An. 73 - Quando da suspensão, o contribuinte deverá entregar, mediante notificação do Fisco, no prazo 
de cinco dias, a documentação fiscal que lhe será devolvida após a regularização das pendências. 

§ 1° - A cassação implicará na inidoneidade dos documentos fiscais, repercutindo na imediata 
irregularidade fiscal dos estoques remanescentes e das mercadorias que estiverem em trânsito, que ficarão sujeitos à 
autuação e retenção, a partir da data da publicação do Ato do Secretário da Fazenda no Diário Oficial do Estado. 

§ 2° - Os titulares, sócios ou diretores de empresas cujas inscrições tenham sido cassadas, e que venham 
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Art. 74 - A Secretaria da Fazenda poderá solicitar força policiai para recuperação de iivros e 
documentos contábeisefiscaiseestoques remanescentes das empresas suspensas ou cassadaŝ com abertura 
inquérito policiai de acordo comaLeiFederaÍ^^137,de 27 de dezembro de 1990 

SEÇÃO Ul 

OAOOOUMENTAÇÃOEOAESCRITURAÇÃOFtSOAE 

Art. 75 - As pessoasdefinidasnesta Eei como contribuintes, quandoda realizaçãode operações 
relativasàcirculação de mercadorias ou prestação de serviço 
próprios bem como ao cumprimento das demais obrigações acessórias previstas na legislação 

Paragrafe Único-Aferma, modelo, série, emissão, registroedemais requisitos dos documentos tiscais 
serão disciplinados em regulamento. 

Art.7ó-Aimpressão de documentos tiscais só poderá ser efetuada mediante autorização prévia da 
autoridade fezendária competente, na ferma disposta em regulamento. 

Art 77-Os contribuintes definidos nesta Eei deverão utilizar,para cada um dos estabelecimentos 
obrigadosàinscrição, livros fiscais distÍntos,que servirão ao registro das operaçõeseprestações que realizarem, 
ainda que isentas ou não tributadas, na ferma disposta em regulamento. 

ParágrafeÚnico-Omodelo, fermaeprazo de escríturaçãoemanutenção dos livros fiscais, bem como 
oct̂ nprimentodosdemaisrequisitosprevistos, serão estabelecidosem regulamento. 

Art.78-Oslivroseos documentos que servirem de baseáescrituração serão conservados duranteo 
prazo de cinco anos para serem entregues ou exibidosàfiscalização,quandoexigidos,ressalvadoodisposto em 
regulamento 

Paragrafe Único-Quando os livroseos documentos fiscais tiverem servido de basealevantamentos 
fiscais que motivaramalavratura de auto de infiação, deverão ser conservados atéasoluçào definitiva do processo 
adn^nistrafivo-tributário respectivo ou, se ferocaso, até que ocorraaprescrição do crédito tributa 
operaçõesouprestaçõesaque se refiram 

Art. 79 - Considerar-se-á inidônea a documentação fiscal que não preencher os seus requisitos 
fendamentaisdevalidadeeeficáciaoufer,comprovadamente, expedida com dolo, fiaude ou simulação, confermeo 
disposto em regulamento. 

CAPÍTULOS 
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DA FISCALIZAÇÃO 

SEÇÃO I 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 80 - A fiscalização do ICMS, inclusive a de natureza especifica, compete à Secretaria da Fazenda. 

Parágrafo Único - Entre as atribuições especificas de fiscalização insere-se a competência para reter 
mercadorias, livros e documentos e lavrar autos de infiação. 

SEÇÃO II 

DA AÇÃO FISCAL 

Art. 81 - A fiscalização será exercida sobre todos os sujeitos de obrigações tributárias previstas na 
legislação do ICMS, inclusive os que gozarem de isenção, forem imunes ou não estejam sujeitos ao pagamento do 
imposto. 

Art. 82 - Mediante intimação escrita, são obrigados a exibir ou entregar, conforme o caso, mercadoria, 
documentos, livros, papéis ou arquivos eletrónicos, de natureza fiscal ou comercial relacionados com o ICMS, bem 
como prestar informações solicitadas pelo Fisco: 

I - as pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição no CG F. e todas as que tomarem parte em operações 
ou prestações relacionadas ao ICMS; 

II - os serventuários da justiça; 

III - os servidores da administração pública estadual, direta e indireta, inclusive suas autarquias e 
fundações; 

IV - os bancos e demais instituições financeiras e as empresas seguradoras; 

V - os síndicos, comissários, liquidantes e inventariantes; 

VI - os leiloeiros, corretores e despachantes; 

VII - os armazéns gerais; 

VIII - as empresas de administração de bens. 
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§ 1° - A obrigação prevista neste Artigo não abrange a prestação de informações relativas a fatos sobre 
os quais o informante esteja obrigado a guardar sigilo profissional. 

§ 2° - As diligências necessárias à ação fiscal serão exercidas sobre documentos, papéis, livros e 
arquivos eletrónicos, de natureza comercial ou fiscal, sendo franqueados aos agentes do Fisco os estabelecimentos, 
depósitos, dependências, arquivos, móveis e veículos, a qualquer hora do dia ou da noite, se estiverem em 
funcionamento. 

Art. 83-A recusa por parte do contribuinte ou responsável, da apresentação de livros, documentos, 
papéis e arquivos eletrónicos necessários à ação fiscal, ensejará ao agente do Fisco o lacre dos móveis e arquivos 
onde presumivelmente se encontrem tais elementos, exigindo-se, para tanto, lavratura de termo com indicação dos 
motivos que levaram a esse procedimento, do qual será entregue uma cópia ao contribuinte ou responsável. 

Parágrafo Único - Configurada a hipótese prevista neste Artigo, o setor competente da SEFAZ 
providenciará, de imediato, por intermédio da Procuradoria Geral do Estado (PGE), medidas judiciais com vistas à 
exibição dos livros, documentos, papéis e arquivos eletrónicos omitidos, sem prejuízo da lavratura de auto de 
infração por embaraço à fiscalização. 

Art. 84 - Os agentes do Fisco, quando vítimas de desacato ou da manifestação de embaraço ao 
exercicio de suas funções ou quando, de qualquer forma, se fizer necessário a efetivação de medida prevista na 
legislação tributária, poderão solicitar o auxilio da autoridade policial a fim de que as diligências pretendidas possam 
ser consumadas. 

SEÇÃO ll l 

DAS DILIGÊNCIAS ESPECIAIS 

An. 85 - Quando, através dos elementos apresentados pela pessoa fiscalizada, não se apurar 
convenientemente o movimento do estabelecimento, colher-se-ão os elementos necessários através de livros, 
documentos, papéis ou arquivos eletrónicos de outros estabelecimentos que com o fiscalizado transacionaram, assim 
como nos despachos, nos livros, documentos, papéis ou arquivos eletrónicos de transportadores, suas estações ou 
agências, ou em outras fontes subsidiárias. 

An. 86 - Mediante ato do Secretário da Fazenda, quaisquer diligências de fiscalização poderão ser 
repetidas, em relação a um mesmo fato ou período de tempo, enquanto não atingido pela decadência o direito de 
lançar o ICMS ou de impor a penalidade. 

§ I o - A decadência prevista neste Anigo não prevalecerá nos casos de dolo, fraude ou simulação. 

§ 2° - As disposições deste Anigo aplicam-se, inclusive, aos casos em que o ICMS correspondente já 
tenha sido lançado e arrecadado 
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SEÇÃO IV 

DO DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO FISCAL 

Ari. 87 - Antes de qualquer diligência de fiscalização, os agentes do Fisco exibirão ao contribuinte, ou a 
seu preposto, identidade funcional que os credencie ao exercício da ação fiscal. 

Art. 88. As ações fiscais começarão com a lavratura do Termo de Início de Fiscalização, do qual 
constará a identificação: 

I - do ato designatório; 

II - do projeto de fiscalização; 

III - do contribuinte; 

IV - da hora e data do inicio do procedimento; 

V - de livros, documentos e arquivos eletrónicos necessários à ação fiscal, e do prazo em que estes 
deverão ser apresentados. 

§ 1° - Lavrado o Termo de Início de Fiscalização, os agentes do Fisco terão o prazo de sessenta dias 
para a conclusão dos trabalhos, contados da data da ciência do sujeito passivo, prorrogável esse prazo por trinta dias, 
a critério da autoridade que determinou a ação fiscal, desde que o sujeito passivo seja devidamente cientificado. 

§ 2° - Esgotados os prazos previstos no parágrafo anterior, sem que o sujeito passivo seja cientificado 
da prorrogação ou da conclusão dos trabalhos, conforme o caso, será obrigatoriamente emitido novo ato designatório 
para o reinício da ação fiscal. 

Art 89 - Encerrados os trabalhos, será lavrado o Termo de Conclusão de Fiscalização, no qual, dentre 
outras indicações, serão mencionados o periodo fiscalizado, a situação do contribuinte perante as exigências legais e, 
se lavrado auto de infiação, os elementos que o identifiquem. 

An 90 - Quando os tennos de fiscalização corresponderem a mais de uma autuação, tirar-se-ão 
quantas cópias forem necessárias para acompanhar os respectivos autos de infiação. 

An 91 - E dispensável a lavratura de termos de início e de conclusão de fiscalização nos casos de: 

I - auto de infração com retenção de mercadorias em trânsito ou depositadas em situação irregular; 

II - auto de infração lavrado por funcionário no exercício de fiscalização de mercadorias em trânsito; 
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UID^rasodereco^memo; 

IV d^umprímemodeobrigaçõesacessórí^ 

V- felta de recollumemo em deconêncla de não escrituração de documeotofi 

V I - fimeionamentolnegular de equipamemo fiscal; 

VIIDprocedlmentorelarivoàbaixa do contribua 

Vlll^salda de mercadoria ou prestação de serviço desacompanhadas de documemo fis^ 
emitido, com valor deliberadamente Inferior ao preço real da operação ou prestação 

Parágrafo Únlco-Odisposto no Ineiso Vlll deste Artigo somente se aplicará aos casos em que houver 
declaração formal emitida pelo detentor ou possuidor da mercadoria, responsabilizando o contribuinte pela 
irregularidade fiscal praticada. 

SEÇÃOV 

OOEEVANTAMENTOEISOAE 

An 92-Omovimento real tributável, realizado pelo estabelecimento em determinado periodo, poderá 
ser apurado através de levantamento fiscal em que serão consideradosovalor de entradasesaidas de mercadorias,o 
dosestoquesinicialefinal, as despesas, outros encargoselucros do estabelecimento, inclusive levantamento unit^ 
com identificação das mercadoriaseoutros elementos informativos. 

^I^^Na apuração do movimento real tributável poderão ser aplicados coeficientes médios de lucro 
bruto ou de valor agregadoede preços unitários, consideradasaativ^^ 
estabelecimento. 

Constituem elementos subsidiários paraocálculo daproduçãoecorrespondente cobrança do 
ICMS devidopor empresa industrial, ovalor, aquantidadeeo rendimentodamatéria-prima oudosprodutos 
intermediários empregados na industrialização,edos demais componentes do custo de produção, assim como as 
variações de estoques de matérias-primasede produtos intermediários 

^^-OagentedoEisco, por ato designatório da autoridade competente, poderá levantaraomissão de 
receita do contribuinte,tomando por baseaditerença entreomovimento diário do caixa, de outros documentos 
comprobatórios de saidaseosomatório dos valores constantes dos documentos fiscais en t̂idos no dia, para efeito 
determinação de cálculo do ICMS. 

^^^Concretizadaabipótese de on^ssão definida no parágrafo anterior,oEisco deverá aplicar sobreo 
montante do periodo analisadoopercentual de omissão de receita do dia em que foi efetuadoolevantamentofisc^ 
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para efeito de ̂ tramemomen^ ou anu^ 

^^-Nos easos de fraude comprovada na emissão de documentos fiscais aduĥ  
conteúdo, bem comoaprática de preço deliberadamente inferior ao valor real, deveráoFiscotdent̂ ^ 
de omissão de receita entreovaiorreai da operaçãoeodeclaradoàSEFAZ. 

^ó^tdentificadoopercentuai de omissão na bipótese do paragrafe 
sobreomontante das saidas declaradas nos doctm̂ entos fiscais emitidos, podendo aicançaratodos de um mesmo 
modefeesérie constantes nas autorizaçõesde impressão dedocumentos fiscais. 

^^^Na bipótese de fiaude de documentos fiscais impressos semaautorização da SEFAZ, deverá ser 
atbitradoovalordo ICMS não recoibido, tendo como base de cálcuioamédia aritmética dos vaiores^ 
documentos fiscais emitidos, multiplicada pela quantidade de documentos compreendidos entreonú 
todaasequèneiaimpressaeomaior número de emissão identificado. 

^^^Odisposto neste Artigo aplicasse, no quecouber, ás prestaçóesde serviços 

Art.^ Todos os documentos ou papéis, livros, inclusive arquivos eletrónicos que serviram de baseá 
açãofiscal devem ser mencionados em infermação complementar ou anexados ao auto de infiação,respeitadaa 
indisponibilidade dos originais, se ferocaso. 

ParágrafeUnico-Os anexos utilizados no levantamento de que resultar autuação deverão ser entregues 
mediante cópia ao contribuinte, juntamente com as vias correspondentes ao auto de infiaçãoeTermo de Con̂  
de Fiscalização que Ibes couber. 

SEÇÃO VI 

0AS0ISP0SIÇÕESCERAISS08REFISCALIZAÇÃ0 

Art.94^Sempre que fer identificada infiaçãoadispositivo da legislação tributária,oagente do Fisco 
deverá adotar as providências legaisacautelatórias aos interesses do Estado, e, se ferocaso,promoveraautua^ 
infiator, sob pena de responsabilidade por omissão ao cumprimento do dever. 

Parágrafe Único-Quandodaconstituição do créditotributário através delançamentoemauto de 
infiação que venbaaser julgado nulo ou extinto,pelo órgão de julgamento administrativo, em razão de desidia, 
abuso de autoridade ou manifesta inobservância ás normas legais, o servidor poderá responder a processo 
administrativo com vistasàapuração da responsabilidade fencional. 

Art 95 -Os agentes doFisconão deverão apor̂ visto^em documentos que devam acompanbar 
mercadoriassemqueestasesteiam em sua presençaesob sua imediata fiscalização. 

Art.9ó-Nos casos de prática reiterada de desrespeitoálegislação com vistas ao descumprimento de 
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obrigação tributária, é facultado ao Secretário da Fazenda aplicar ao contribuinte faltoso regime especial dc 
fiscalizaçáoecontrolc, sem prejuizo de outras pena^ 

1 execução, pelo órgão competente, ent caráter prioritário, dc todos osdébitos fiscais; 

I I - fixação de prazo especialesumário para recolbimento dos tributos devidos; 

I I I - manutenção de agente ou grupo fiscal, em constante rodizio,comofim de acompanbar todas as 
operações ou negócios do contribuinte faltoso, no estabelecimento ou fora dele,aqualquer bora do diaedanoî ^^ 
duranteoperiodo fixado no ato que instituiroregime especial; 

IV- cancelamento de todos os beneficios fiscais deque, porventura, gozeocontribuinte faltoso. 

V - recolhimento antecipado do ICMS incidente sobre as operações e prestações intemas e 
interestaduais 

^ 1 ^ Relativamente ao lncisoVdesteArtigo,abase de cálculo seráomontante correspondente ao 
valordaoperaçãooudaprestação, neleincluidosolPl, quandoincidente,edemaisdespesasdebitadasaoadquirente, 
acrescido do percentual de agregação previsto em regulamento. 

^ ^ - N a bipótese do parágrafo primeiro,ofCMSaser recolbido seráadiferençaentreovalor 
resultantedaaplicação daaliquota intemasobreabasedecálculodefinidanoparágrafoanterioreocrédito 
destacado na documentação fiscal de origem. 

CAPÍTULOS 

OAf^TENÇÃOOEMERCADORlASEM SITUAÇÃO OSCULAR 

SEÇÃOI 

OOCONC ÎTOOEMEROAOORIA EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR 

Art. 97-Entende-se por mercadorias emsituaçãofiscal irregular aquelas que, em depósito ou em 
trânsito, forem encontradas desacompanhadas de documentação fiscal própria ou, quando esta existir, destin̂ ^ 
contribuinte não identificado ou excluído do COE ou, ainda, sendo esta inidônea, na forma do Artigo 70. 

Art 98-Sempre que forem encontradas mercadoriasem situação fiscal irregtdar, na forma como define 
o Artigo anterior,excetuando-se aquelas desacompanhadas de documenção fiscal própria, deverão os agentes do 
Fisco retê-las para fins de averiguação quantoásua origem ou destino. 

Art 99 Seda averiguaçãoaque se refereoArtigo anterior resultarapossibilidade de legalização das 
mercadoriasedesdeque, atendida essa hipótese, fique asseguradoocrédito tributário respectivo,oagente do Fisco 
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colabo^á, no que leĝ meme lhe couber para qoe as mesmas ŝ am réstia 

SEÇÀOU 

OARET^ÇÃOOEMERCADORIASEM^TUAÇÃOU^GULAR 

An. 100-Esgotadas as hipóteses de legalização das men^dorías rendas para averiguação, ou qn^ 
fiear evidenciadoopropósito de fraude por pane do condutor ou depositário, sera lavradooeompeteme^^^ 
infração 

An. 101-Esgotadasashipótesesdelegalizaçãodasmereadoriasretidasparaaveriguaçãoouquando 
ficar evidenciadoopropósito de fraude por pane do condutor ou depositário ou, ainda, quando as mercadorias 
estiverem desacompanhadas de documentação fiscal, será lavradoocompetente auto de infração 

Parágrafo Único-Oeverão ser igualmente ohjeto de retenção as mercadoriasque forem encontradas ou 
sendo entregues em local diverso doindicado na documentação fiscal, hem como aquelas que constituam prova 
material de infraçãoãlegislação tributária 

An. 102-Ficam também suieitosáretenção,isoladamente ou em conjunto com as mercadorias em 
situação inegular,os documentos fiscais que se prestemacomprovarainfração cometida ouainstruir prócer 
administrativo-tributário. 

Parágrafo Único - Havendo retenção de documentos fiscais, o agente do Fisco entregará ao 
contribuinte ou responsável uma ressalva, na forma como se dispuser em regulamento. 

An 103-Qualquer pessoa que detiver ou conduzir mercadorias ou documentos em situação fiscal 
irregular poderá ser intimada pela autoridade competenteaapresem 

ParágrafbÚnico-Onãoatendimentoàintimação deque trataesteAnigoenseiaráàautoridade 
fazendáriacompetente requereras providências necessáriasàbuscaeretençãodas mercadoriasedos document̂ ^̂  

S5ÇÃ0111 

OAGUAROAEOOOEPÓSITOOASMERCAOORfASRETfOAS 

An. 104-Ficamsobaguardaeproteção do Estado as mercadorias retidas,apanir do momento em 
queoagente fazendário exercitar os atos de sua competência. 

^ 1^-Quandonolocalda retenção não existir acomodação adequada,deveráoagentedoPisco, 
quandoforocaso, promoverodeslocamento das mercadorias para instalações que ofereçam condições de guardae 
segurança 
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^ ^ - N a f e l t a de fe^púbhcoadequadoàacomodação das mercador 
poderé oomearocondu^odestinatáriooooremeteme, se pessoa cadastrada na SEFAZeidônea,como fiel 
depositário, competindoaesta total responsabilidade pelas mercadorias 

^^-Odepositárioresponderé,nestaenoutrasblpóteses,pelos prejuízos que, por dolo oo colpa, 
causaráFazendal^blIcaouatercelros, em razáo do desvio, perecimento ou avaria das mercadorias que ^ 
sob sua guarda. 

Art. 105-Oservtdor tazendário que retiver ou exerceraguarda de mercadorias apreendidas, para 
salvaguardar direitos do Fisco ou de terceiros, emitira certificado de guarda de mercadorias, co 
regulamento. 

Art l^-Oagente do Fisco que promoveraretençáo não encaminbaréadepósito em órgáo tazendári 
as mercadorias que: 

l-pelo seu grau de perecibilidade, sujeitem-seadeterioraçáo, se não acondicionadasadequadamente; 

II por seu porte ou volume, não possam ser depositadas em órgãos fazendários ou quando estes 
estiverem impossibilitadosdeacolbê-las. 

Art. 107-Consumadaabipótese prevista no Artigo anterior,aguardaeodepósito das mercadorias 
retidaspoderãoserconfiados, por indicação do autuado,aterceiro, desde que contribuinte devidamente inscrita 
CGF,na tbrma como disposta em regulamento. 

ParágrafeÚnico-ComvistasaacautelarosinteressesdoFisco, na bipótese do caput, seré exigido 
como garantia do ICMS, da multa e dos demais acréscimos legais, fiança idónea, com a devida anuénciada 
autoridade fazendária, ou depósito do valor correspondente. 

Art. 108-No caso de falência ou concordata do fiador,deveréoautuado,no prazo de cinco dias, 
contados da data de publicação da sentença que determinar aquelas providênciasjudiciais, oferecer nova fiança 

Parágrafo Único-Semelbantesprovidènciasdeverão ser adotadas nos casos em queofiador, de fato ou 
de direito,vieraencerrar as atividades empresariais. 

Art. I09 x̂cluem-se da massa falida ou do património do concordatário as mercadorias de terceiros, 
retidasesubmetidasàsua guarda 

Parágrafo Único - Configurado qualquer dos procedimentos judiciais previstos nesta seção, as 
mercadorias serão removidas para outro local,arequerimento da autoridadecompetente. 

SEÇÀOIV 
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DA LIBERAÇÃO DAS MERCADORIAS 

Art. 110 - As mercadorias retidas poderão ser liberadas antes do julgamento do processo, por 
requerimento do interessado e a critério da autoridade fazendária, mediante qualquer dos seguintes procedimentos: 

I - pronto pagamento do crédito tributário; 

II - depósito integral do crédito tributário; 

III - fiança idónea. 

Parágrafo Único - Entende-se por crédilo tributário, o somátorio dos valores correspondentes ao 
ICMS, multa, juros e demais acréscimos legais, bem como a atualização monetária, quando for o caso. 

Art. 111 - A liberação de mercadorias retidas, em qualquer caso, somente poderá ocorrer mediante 
determinação expressa da autoridade fazendária competente. 

SEÇÀO V 

DA RESTITUIÇÃO OU CONVERSÃO DO DEPÓSITO EM RENDA 

Art. 112 - Esgotadas as instâncias administrativas, conforme decisão final dada ao processo, o depósito 
em garantia, de que trata o Ineiso II do Artigo 110, subordinar-se-á aos seguintes procedimentos: 

I - se absolutória a decisão, será restituído o depósito, corrigido monetariamente, mediante 
comunicação à parte interessada; 

II - se condenatória a decisão, proceder-se-á conversão do valor do depósito em renda, de modo a 
atender convenientemente a condenação. 

§ 1° - Sendo o valor do depósito superior ao da obrigação, a diferença favorável ao depositante 
ser-lhe-á restituída, corrigida monetariamente. 

§ 2° - O contribuinte ou responsável deverá ser intimado, qualquer que seja o resultado do julgamento. 

CAPÍTULO XII 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, DA RESTITUIÇÃO OU PERDA, DO LEILÃO, DA 
DOAÇÃO E DA INCINERAÇÃO DE MERCADORIAS RETIDAS 

SEÇÃO I 
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DA RESTITUIÇÃO OU PERDA DAS MERCADORIAS RETIDAS 

Art. 113 - Intimado da decisão final do processo administrativo relativo à retenção, o contribuinte ou 
responsável terá, a partir da intimação, o prazo de 60 (sessenta) dias para, querendo, providenciar a liberação das 
mercadorias, na forma como dispuser o regulamento. 

§ 1° - Findo o prazo de que trata o caput e não havendo qualquer manifestação do contribuinte ou 
responsável, as mercadorias serão consideradas abandonadas, podendo ser leiloadas ou doadas, a critério da 
autoridade fazendária, conforme o que dispuser o regulamento. 

§ 2° - Antes da realização do leilão ou da doação das mercadorias retidas, será estimado o seu valor 
através de avaliação administrativa. 

§ 3* - Realizado o leilão ou a doação, sendo o crédito tributário: 

I - inferior ao valor da arrematação ou avaliação, em caso de doação, a diferença apurada será restituída 
ao contribuinte; 

II - superior ao valor da arrematação ou avaliação, em caso de doação, a diferença apurada não será 
inscrita na Dívida Ativa ou, já estando inscrito o crédito tributário, será efetivado o seu cancelamento; 

§ 4° - Não serão submetidas a leilão ou doação as mercadorias retidas que, através de laudo 
competente, forem tidas como falsificadas, adulteradas ou deterioradas, caso em que ficarão sujeitas a processo de 
incineração ou inutilização. 

§ 5o - Na hipótese do parágrafo anterior, os créditos tributários correspondentes serão cancelados. 

Seção II 

Do procedimento administrativo do leilão e da doação de mercadorias abandonadas 

Art. 114-0 leilão ou a doação de mercadorias consideradas abandonadas, nos termos do § 1° do 
Artigo 113, será sempre precedido de publicação de edital. 

Art. 115 - A designação do avaliador não poderá recair na pessoa do agente do Fisco que tiver 
participado da retenção das mercadorias. 

Art. 116-0 regulamento disporá sobre as normas procedimentais relativas a esta Seção. 

CAPÍTULO Xlll 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
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SEÇÃO 1 

DAS INFRAÇÕES 

Art. 117 - Infração é toda ação ou omissão, voluntária ou não, praticada por qualquer pessoa, que 
resulte em inobservância de norma estabelecida pela legislação pertinente ao ICMS. 

Art. 118 - Não haverá definição de infração, nem cominação de penalidade sem expressa previsão em 
Lei. 

Art. 119 - As infrações serão apuradas de acordo com as formalidades processuais especificas, 
aplicando-se as penalidades respectivas, por intermédio da competente autuação, salvo nos casos de atraso de 
recolhimento de crédito declarado pelo contribuinte, em documento que formalizar o cumprimento de obrigação 
acessória. 

Parágrafo Único - Serão aplicadas às infrações da legislação do ICMS as seguintes penalidades, isoladas 
ou cumulativamente: 

I - multa; 

II - sujeição a regime de fiscalização; 

III - cancelamento de beneficios fiscais; 

IV - cassação de regime especial para pagamento, emissão de documentos fiscais ou escrituração de 

livros fiscais. 

Art. 120 - As multas serão calculadas tomando-se por base: 

I - o valor do ICMS; 

II - o valor da operação ou da prestação; 
III - o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR) ou qualquer outro índice adotado para a cobrança 

de tributos federais. 

SEÇÃO II 

DA RESPONSABILIDADE 

Art. 121 - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infrações à legislação 
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tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

Art. 122 - Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, todos os que, de qualquer forma, 
concorram para a sua prática ou dela se beneficiem. 

SEÇÀO 111 

DAS PENALIDADES 

Art. 123 - As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator ás seguintes penalidades, sem prejuízo 
do pagamento do imposto, quando for o caso: 

I - com relação ao recolhimento do ICMS: 

a) fraudar livros ou documentos fiscais ou utilizá-los nessa condição, para iludir o Fisco e fugir ao 
pagamento do imposto: multa equivalente a 3 (três) vezes o valor do imposto; 

b) agir em conluio, tentando, de qualquer modo, impedir ou retardar o conhecimento da ocorrência do 
fato gerador, pela autoridade fazendária, de modo a reduzir o imposto devido, evitar ou postergar o seu pagamento: 
multa equivalente a 3 (três) vezes o valor do imposto; 

c) falta de recolhimento do imposto, no todo ou em parte, na forma e nos prazos regulamentares, em 
todos os casos não compreendidos nas Alineas "d" e "e" deste Ineiso: multa equivalente a 1 (uma) vez o valor do 
imposto; 

d) falta de recolhimento, no todo ou em parte, na forma e nos prazos regulamentares, quando as 
operações, as prestações e o imposto a recolher estiverem regularmente escriturados: multa equivalente a 50% 
(cinquenta por cento) do imposto devido; 

e) falta de recolhimento, no todo ou em parte, do imposto de responsabilidade do contribuinte 
substituto que houver retido: multa equivalente a 3 (três) vezes o valor do imposto retido e não recolhido; 

0 deixar de reter o imposto nas hipóteses de substituição tributária previstas na legislação: multa 
equivalente a 2 (duas) vezes o valor do imposto não retido; 

g) omitir documentos ou informações, necessários à fixação do imposto a ser recolhido em determinado 
periodo, quando sujeito ao recolhimento do tributo na forma prevista no Artigo 39: multa equivalente a I (uma) vez 
o valor do imposto não recolhido em decorrência da omissão; 

h) simular saida para outra unidade da Federação de mercadoria efetivamente internada no território 
cearense: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da operação; 
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i) m^mar no território cearense mercadoria indicada conto em trânsito para outra unidade da 
Federação: muita equivaientea40%(quarenta por cento^do vaior da operação; 

^simuiar saida de mercadoria paraoexterior, inciusive através de empresa comerciai exportadora ou 
trading companie: muita equivaientea50%(cinquenta por cento)do vaior da operação; 

IlDcom reiação ao crédito do ICMS: 

a) crédito indevido, assim considerado todo aquele escriturado na conta gráfica do iCMS em desacordo 
comaArtigo 53,bem comoodecorrente da não realização de estorno, nos casos previstos no Arrigo 54: mui^ 
equivalentea2(duas) vezesovalor do crédito indevidamente aproveitado; 

b) aproveitamento antecipado de crédito: multa equivalenteauma vezoseu valor; 

c) registro antecipado de crédito,quando não tenha bavidooseuaproveitamentopor antecipação: 
multa equivalentealO%(dez por cento)do valor do crédito antecipadamente registrado; 

d) transferência de crédito nos casos não previstos na legislação, ou sem atender às exigências nela 
estal̂ lecidas,ou, ainda, em montante superior aos limites permitidos: multa equivalentea2(duas)vezesoval^ 
crédito irregularmente transferido; 

e) crédito indevido proveniente da bipótese de transferência prevista na Alinea anterior: multa 
equivalentea2(duas) vezesovalor do crédito recebido. 

lllDrelativamenteàdocumentaçãoeàescrituração: 

a) entregar, remeter, transportar, receber, estocar ou depositar mercadoriaseprestação ou utilização de 
serviço sem documentação fiscal ou sendo esta inidônea: multa equivalentea40% (quarenta por cento) do valo 
operação ou da prestação; 

b) deixardeemitirdocumentofiscal: multaequivalentea40%(quarenta porcento)do valorda 
operação ou da prestação; 

c) emitir documento fiscal em modelo ou série que não s^aolegalmente exigido paraaoperação ou 
prestação: multa equivalentea5%(cinco por cento)do valor da operação ou da prestação; 

d) emitir documentotiscalpara contribuinte não identificado: multa equivalentea20%(vinte por 
cento)dovalordaoperação ou prestação; 

e) emitir documento fiscal com preço da mercadoria ou do serviço deliberadamente inferior ao que 
alcançaria, namesmaépoca, mercadoria ouserviçosimilar,no mercado do domicilio do emitente,semmotivo 
devidamente justificado: multa equivalentea02(duasvezes)ovalor do imposto devido; 
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f) promover saida de mercadoria ou prestação de serviço com documento fiscal já utilizado em 
operação ou prestação anteriores: multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor da operação ou da 
prestação; 

g) deixar de escriturar, no livro fiscal próprio para registro de entradas, de documento fiscal relativo a 
operação ou prestação também não lançada na contabilidade do infrator: multa equivalente a uma vez o valor do 
imposto, ficando a penalidade reduzida a 20 (vinte) UFIR, se comprovado o competente lançamento contábil do 
aludido documento; 

h) emitir nota fiscal nas hipóteses de retomo simulado de mercadoria não efetivamente remetida para 
depósito fechado próprio do remetente ou em quantidades superiores ou inferiores às remetidas: multa equivalente a 
30% (trinta por cento) do valor do referido documento; 

i) deixar de escriturar, quando obrigado à escrita fiscal, no livro próprio para registro de saidas, dentro 
do período de apuração do imposto, documento fiscal de operações ou prestações neste realizadas: multa equivalente 
a 1 (uma) vez o valor do imposto; 

j) entregar ou remeter mercadoria depositada por terceiros a pessoa diversa do depositante, quando este 
não tenha emitido o documento fiscal correspondente: multa equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor da 
operação 

k) entregar, remeter, transportar ou receber mercadorias destinados a contribuintes baixados do C G F.: 
multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da operação; 

1) transportar mercadorias em quantidade maior ou menor que a descrita no documento fiscal: multa 
equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor da operação; 

IV - relativamente a impressos e documentos fiscais: 

a) falta de aposição do selo fiscal de autenticidade no correspondente documento pelo estabelecimento 
gráfico, conforme estabelecido em Autorização para Impressão de Documentos Fiscais AIDF: multa equivalente a 50 
(cinquenta) UFIR por documento irregular; 

b) efetuar o estabelecimento gráfico aposição indevida de selo fiscal de autenticidade em documento 
fiscal autorizado através de AIDF: multa equivalente a 10 (dez) UFIR por documemo irregular; 

c) deixar de comunicar ao Fisco de irregularidade que deveria ter sido constatada na conferência dos 
documentos pelo contribuinte: muha equivalente 180 (cemo e oitenta) UFIR por AIDF; 

d) extraviar selo fiscal de autenticidade pelo estabelecimento gráfico ou transportador: multa 
equivalente a 100 (cem) UFIR por selo, sem prejuízo da instauração de processo administrativo pela SEFAZ, para 
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fins de suspensão ou cassação do credenciamento, quando se tratar de estabelecimento gráfico; 

e) deixar o estabelecimento gráfico credenciado de devolver à SEFAZ selo fiscal de autenticidade 
inutilizado; multa equivalente a 50 (cinquenta) UFIR por unidade inutilizada e não devolvida; 

0 imprimir selos fiscais sem autorização do Fisco, fora das especificações técnicas, em paralelo, ou em 
quantidade superior à prevista em documento autorizativo: multa equivalente 90 (noventa) UFIR por selo, nunca 
inferior a 18.000 (dezoito mil) UFIR, sem prejuízo da suspensão ou cassação do credenciamento; 

g) deixar o estabelecimento gráfico credenciado à confecção de documentos fiscais de adotar as 
medidas dc segurança relativas a pessoal, produto, processo e patrimônio, na forma disposta em regulamento: multa 
equivalente a 1.800 (um mil e oitocentas) UFIR; 

h) deixar o estabelecimento gráfico credenciado à confecção de selos fiscais de adotar as medidas de 
segurança relativas a pessoal, produto, processo e patrimônio, na forma disposta em regulamento: multa equivalente 
a 18.000 (dezoito mil) UFIR; 

i) extravio de documento fiscal selado, inclusive formulário contínuo, pelo transportador: multa 
equivalente a 90 (noventa) UFtR por documento; 

j) deixar o estabelecimento gráfico credenciado de devolver à SEFAZ saldo de selos fiscais 
remanescentes: multa equivalente a 180 (cento e oitenta) UFIR por selo não devolvido; 

k) extravio de documento fiscal ou formulário contínuo pelo contribuinte: muita correspondente a 40% 
(quarenta por cento) do valor arbitrado, ou, no caso da impossibilidade de arbitramento, multa equivalente a 90 
(noventa) UFIR por documento extraviado; 

I) deixar o fabricante de selos fiscais ou o estabelecimento gráfico autorizado para confecção de 
documentos fiscais, de comunicar ao Fisco alteração contratual ou estatutária, no prazo estabelecido em regulamento: 
multa equivalente a 350 (trezentas e cinquenta) UFIR; 

m) deixar o contribuinte de entregar ao órgão fazendário competente, na forma e prazo regulamentares, 
a Guia Informativa de Documentos Fiscais Emitidos ou Cancelados -GIDEC-, ou documento que a substitua: multa 
equivalente a 180 (cento e oitenta) UFIR por mês de atraso; 

n) omissão ou indicação incorretas de dados informados na GIDEC ou documento que a substitua: 
multa equivalente a 90 (noventa) UFIR por documento. 

o) emitir documento fiscal com destaque do imposto em operações ou prestações isentas ou não 
tributadas, com vedação do destaque do imposto, e naquelas com redução de base de cálculo relativamente a parcela 
reduzida: multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da operação ou da prestação, salvo se o valor do 
imposto destacado tiver sido recolhido pelo emitente; 
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p) fornecer, possuir ou confeccionar para si ou para outrem documento fiscal inidôneo: multa 
equivalente a 05 (cinco) UFIR por documento; 

q) deixar documentos fiscais fora do estabelecimento, sem a prévia autorização da repartição 
competente: multa equivalente a 01 (uma) UFIR, por documento; 

V - relativamente aos livros fiscais: 

a) atraso de escrituração dos livros fiscais: multa equivalente a 10 (dez) UFIR, por período de 
apuração; 

b) inexistência de livro fiscal, quando exigido: multa equivalente a 90 (noventa) UFIR, por livro; 

c) utilização de livro fiscal sem autenticação, pela repartição fiscal competente: multa equivalente a 10 
(dez) UFIR, por livro; 

período; 

d) extravio, perda ou inutilização de livro fiscal: multa equivalente a 900 (novecentas) UFIR, por livro. 

e) falta de escrituração do livro Registro de Inventário: multa equivalente a 90 (noventa) UFIR, por 

0 deixar de registrar no livro Registro de Inventário mercadoria de que tenha posse, mas que pertença a 
terceiros, ou, ainda, mercadoria de sua propriedade em poder de terceiros: multa equivalente a 50 (cinquenta) UFIR; 

VI - faltas relativas à apresentação de informações econômico-fiscais: 

a) deixar o contribuinte, na forma e prazos regulamentares, de entregar ao órgão fazendário competente 
os documentos a que esteja obrigado a remeter, em decorrência da legislação: multa equivalente a 10 (dez) UFIR por 
ou documento; 

b) deixar o contribuinte, na forma e prazos regulamentares, de entregar ao órgão fazendário competente 
cópia do Inventário de Mercadorias, cópia do Balanço, inclusive demonstração de Resultado do Exercício, Ficha 
Informativa de Valor Adicionado - FIVA -, Guia Informativa Mensal do ICMS - GIM -, ou documentos que venham 
a substitui-los: multa equivalente a 450 (quatrocentas e cinquenta) UFIR por documento. 

VII - faltas relativas ao uso irregular de equipamento de uso fiscal: 

a) omissão de documento de controle, bem como sua emissão ilegível, dificultando a identificação de 
seus registros, na forma e prazos regulamentares: multa equivalente a 160 (cento e sessenta) UFIR, por documento; 

b) utilização de equipamento de uso fiscal sem a devida autorização da repartição fiscal competente: 
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c) utilização de equipamemo de uso fisc^ 
estandoomesmo ilegível: muha equivalemea40(quarema) UFIR; 

d) utilização de equipamemo de uso tiscai deslacrado, eom laere violado ou inegular: muha equivalente 
a^(duzentas)UFlR; 

e) quebra de sequência do número de ordem da operação, do contador de reduções ou do contador de 
reinicio de operação: multa equivalentealOO(cem) UFIR; 

t)transferência,aqualquer titulo, de equipamento de uso tiscai, de um estabelecimento para outro, 
ainda que do mesmo titular, sem observância das normas regulamentares: multa equivalenteal50(centoecm^ 
UFIR; 

g) utilizar equipamento de uso tiscai com teclas, fenções ou aplicativos vedados na legislação, inclusive 
interligadoacomputadorouaoutro periférico sem autoria 
cinquenta) UFIR; 

h) emitir cupom em máquina registradora autorizada com tins não tiscais: multaequivalentea^ 
(duzentas) UFIR; 

i) omitir-seocredenciado ou seu preposto de bloquear Iunções, inclusive através de programação de 
so^are,c^autilizaçãoest^a vedado pela legislação: multa equivalentea450(quatrocentasecinqúent^^ 
pr^uizo da instauração de processo adnunistrativo, com vistaâsuspensão ou cassação do credenciamento; 

j) remover o credenciado ou seu preposto, dispositivoassegurador da inviolabilidade -lacre- de 
equipamento de uso tiscai semaautorização prévia do órgão competente, quando exigido pela legislação:multa 
equivalentea450(quatrocentasecinquenta)UFlR^ sem pr^uizo da instauração de processo administra 
vistasàsuspensão ou cassação do credenciamento; 

k) deixar de comunicar ao Fiscoaalteração ou desistência da utilização de equipamento de uso tiscai 
paraemissãode documentosfiscais ouescrituraçãodelivrostiscais, nos prazos previstosnalegislação: multa 
equivalentea200(duzentas)UFlR; 

Vlll outras faltas: 

a) falta de comunicação de qualquer ato registrado na ̂ unta Comercial que implique em alteração nos 
dados constantes do formulário de inscrição no CCF:multaequivalentea50(cinquenta) UFIR; 

b) falta de retomo, total ou parcial, dentro dos prazos regulamentares, do gado enviado para recurso de 
pasto ou para fins de exposição em outro Estado:multa equivalentea 1 (uma) vezovalor do imposto, salvoa 
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e^ència prévia de depó^o, caso em quee^serâ convido 

e) embaraçar, ditieuhar ou impediraação fiscal por qualquer meio ou fenna,m 
(ummileoitocentas)UF^ 

d) fabasdecorremes apenas do não eumprimemo das exigem 
para as quais não baja penalidades especificas: muba de 40(quarenta) UFIR; 

e^nablpótesedeocomribuintepromoverorompimemodolacreprevistono Ar t igos muba 
equivalemea9000(nove mil) UFIR; 

f) falta decorrente do não cumprimento das formalidades previstas emTermo de Acordo ouTermo de 
Credenciamento firmados comaSEFAZ: multa equivalenteal200(ummileduzentas) UFIR; 

^romper lacre da SEFAZ, aposto pela fiscalização no trânsito de mercadorias, sem prévia autorização 
da autoridade fazendária: multa equivalentea450(quatrocentasecinquenta) UFIR 

l̂̂ -Considera-seextravioodesaparecimemo, em qualquer bipótese, de documento fiscal fbrrnulári 
continuo, ou selo fiscal. 

^^-Configura-se ocorridaairre^laridade,oextravio de documento fiscal, formulário contin^ 
selo fiscal, exceto quando bouverasua apresentação ao Fisco no prazo regulamentar 

^^-Excepcionalmenteecom base em parecer técnico emitido por órgão fazendário,oSecretário da 
Fazenda, mediante despacbofundamentado, poderá excluiraculpabilidade nos casos de extravio de documentos 
fiscaisefbrmulárioscontinuos^bemcomooextravio, perdaou inutilizaçãode livro fiscal. 

^ ^ - N a bipótese da Alinea^do Ineiso IV deste Artigo, casoodocumento fiscal extraviado seja 
nota fiscal de vendaaconsumidor ou bilbete de passagem,amulta aplicável seré equivalentea50(cinquen^ 
pordocumento 

^ ^ - N a aplicação das penalidades previstas nas Al ineas^e^do Ineiso II do caput deste Artigo, 
observar-se-áoseguinte: 

l-seocrédito não tiver sido aproveitado, no todo ou em parte,amulta será reduzidaa20%(vinte por 
cento)do valor do crédto registrado, sem prejuízo da realização do seu estorno; 

fl-seocrédito tiver sido parcialmente aproveitado,amulta seré integral, mas somente incidirá 
parcela efetivamente utilizada, bipótese em que seexigirá: 

a)opagamento do ICMS que deixou de ser recolbido em razão do aproveitamento parcial do crédito; 
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b) o estorno do crédito relativo à parcela não aproveitada. 

§ 6o - Na hipótese do Inciso Vil do caput deste Artigo, independentemente das penalidades nele 
previstas, o contribuinte ficará obrigado, no prazo assinalado para defesa do auto de infração, regularizar, junto á 
SEFAZ, a utilização de seu equipamento de uso fiscal ou adotar, em substituição a esta, a emissão de documento 
fiscal pertinente. 

§ 7° - Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem que o autuado tenha tomado as 
providências nele indicadas, o servidor fazendário adotará as seguintes providências: 

I - lavratura de termo de retenção do equipamento de uso fiscal em situação irregular; 

II - representação ao Secretário da Fazenda para aplicar contra o autuado o regime especial de 
fiscalização previsto no Artigo 96 desta Lei. 

§ 8o - Na hipótese de reincidência do disposto na Alínea V do Inciso VIH, a multa será aplicada em 
dobro a cada prazo estabelecido e não cumprido, de que tratam os Artigos 82 e 88 desta Lei. 

§ 9° - Para efeito do disposto no Ineiso VII, entende-se como equipamento de uso fiscal todo aquele 
eletromecânico ou eletro-eletrônico utilizado na emissão de documentos fiscais acobertadores de operações ou 
prestações sujeitas à incidência do ICMS. 

§ 10 - Na hipótese da alinea " I " do Ineiso Hl deste Artigo, a multa será aplicada sobre a quantidade 
excedente ou faltante. 

Art. 124 - Continuarão sujeitos às multas previstas nas Alíneas "c" e "e" do Inciso I do Artigo anterior o 
contribuinte ou responsável que, por qualquer motivo, apenas recolher o imposto, salvo se, antes de qualquer 
procedimento fiscal, recolher os acréscimos moratórios previstos no Artigo 61 desta Lei. 

Art. 125-0 contribuinte ou responsável que procurar a repartição fiscal do Estado, antes de qualquer 
procedimento do Fisco, para sanar irregularidades verificadas no cumprimento das obrigações acessórias relacionadas 
com o ICMS, ficará a salvo da penalidade, desde que as irregularidades sejam sanadas no prazo de 10 (dez) dias 

Art. 126 - As multas calculadas na forma do Ineiso II do Artigo 120, quando relativas a operações ou 
prestações não tributadas ou contempladas com isenção incondicionada, serão substituídas pelo valor de 30 (trinta) 
UFIR, salvo se da aplicação deste critério resultar importância superior à que decorreria da adoção daquele. 

Parágrafo Único - O disposto neste Artigo não se aplica à hipótese prevista na Alínea "o" do Ineiso IV 
do Artigo 123. 

SEÇÃO IV 
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a) 20% (vinte por cento) da multa inclusa na primeira prestação do débito parcelado; 

b) 10% (dez por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos parcelamentos 
realizados até o limite de 6 (seis) parcelas; 

c) 5% (cinco por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos parcelamentos 
realizados até o limite de 12 (doze) parcelas. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 128 - É assegurado ao sujeito passivo, por si ou por suas entidades representativas, o direito de 
consulta sobre a aplicação da legislação relativa aos tributos de competência impositiva estadual, como se dispuser 
em regulamento. 

An. 129 - Não será aplicado selo fiscal de trânsito nos documentos fiscais de pequeno valor económico, 
bem como naqueles acobertadores de operações ou prestações de serviços, conforme o disposto em regulamento. 

Art. 130 - O Estado do Ceará deverá prestar assistência judicial ao servidor do Grupo Ocupacional 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização (TAF) da Secretaria da Fazenda, quando este for parte em ações decorrentes 
do exercício do cargo, na forma disposta em regulamento. 

Art. 131 - Os servidores a que se refere o Artigo anterior, quando em exercício de atividades de 
fiscalização neste Estado, poderão portar arma para defesa pessoal. 

Art. 132-0 Chefe do Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários à execução desta 
Lei 

Parágrafo Único - Enquanto não forem expedidos os atos a que se refere este Artigo, continuam em 
vigor, no que não colidirem com esta Lei, os atos normativos que regulamentam a Lei N 0 1 1.530, de 27 dejaneiro de 
1989, e suas alterações. 

Art. 133 - Ficam convalidados os regimes de recolhimento por substituição tributária concedidos na 
forma prevista na legislação anterior. 

Art. 134 - Esta Lei entra em vigor a partir de I o dejaneiro de 1997, exceto em relação: 

I - ao Ineiso II do Artigo 4° e § 2° do Artigo 54, que produzem efeitos desde 16 de setembro de 1996; 

II - ao Ineiso I do § 1° do Artigo 49, que produz efeito desde 1° de novembro de 1996. 

Assembléia Legislativa do Ceará - Departamento Legislativo (OxxSS 277 2717) 
dam da impressflo: 18AM/00 • 08:31:12. Página: 54 

Base de Dados em Revisflo: qualquer dúvida nos contacte. 
Pesquisa: [Campo número da lei: 12,670 ] 



^ S I A ^ A 

L ^ E ^ ^ l ^ a l ^ 

OOSOESCONTOSNOPAGAMENTOOEMULTAS 

Art ^7-^8verâ os segum ŝ dermos no pagamemo da muha, desde que recô ^̂  
seeste houver 

IDde50%(emquemaporeemo)seoeomrthmmeouresp^ 
pagaramuba no prazo desta; 

H de 30% (tríma por eemo)seoeomrihmme ou responsável renunciar, expressa 
paraoConselho de Recursos Tributários, desde quepagueamultano prazo deste; 

Hl-de 20% (vinte por cento) seocontribuinte ou responsável recolberamulta no prazo de liquidam 
tixado na intimação da decisão condenatória do Conselho de Recursos Tributários. 

Parágrafo Único-Na bipótese do pagamento do débito através da modalidade de parcelamento,a 
aplicação dos descontos será feita na tbrma abaixo especificada: 

1-quandoodevedor renunciar, expressamente,áimpugnaçãoerequereroparcelamento,pagandoa 
primeira prestação no prazo regulamentar: 

a) 50%(cinquenta por cento)da multa inclusa na primeira prestação do débito parcelado; 

b) 40% (quarenta por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos 
parcelamentos realizados atéolimite deó(seis) parcelas; 

c) 30% (trinta por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos 
parcelamentos realizados atéolimite de 12(doze)parcelas; 

11 - quando o contribuinte renunciar expressamente ao recurso perante o Conseibo de Recursos 
Tributárioserequerer parcelamento, pagandoaprimeira prestação no prazo regulamentar: 

a) 30%(trinta por cento)da multa inclusa na primeira prestação do débito parcelado; 

b) 20% (vinte por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos 
parcelamentos realizados atéolimite deó(seis) parcelas; 

c) 10%(dez por cento)da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos parcelamentos 
realizados atéolimite de 12(doze)parcelas; 

fll-quando,esgotadas as instâncias administrattvas,ocontribuinterequererobeneficioepagara 
primeira prestação no prazo de liquidação fixado na intimação da decisão condenatória do Conselho de Recursos 
Tributários: 
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An. 135 - Revogam-se as disposições seguintes: 

I - do Anigo 2o ao Artigo 127 da Lei N 0 1 1.530, de 27 dejaneiro de 1989; 

II - a Lei N 0 1 1.532, de 13 de março de 1989; 

III - o Artigo 5o da Lei N011.961, de 10 dejunho de 1992; 

IV-a Lei N" 12.385, de 09 de dezembro de 1994; 

V - a Lei N* 12.446, de I o dejunho de 1995; 

VII-a Lei N 0 12.474, de 21 de julho de 1995; 

Vlll - a Lei N 0 12.540, de 27 de dezembro de 1995; 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 30 de dezembro de 1996. 

MORONI BING TORGAN 
Governador do Estado, em exercicio 

ALEXANDRE ADOLFO AL VES NETO 
Secretário da Fazenda, em exercicio 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

MENSAGEM N0 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Dep. Fran^^/o Aguiar 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
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REQUER/MENTO 650/2000 

TfflPiV PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
JUKMBUÈA EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 

Em $ / Rec. Por: íM)círvUa 

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ. 

APKOVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA 

/O ^ 
-REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N 0 6.461 
DISPÕE SOBRE O TRATAMENTO TRIBUTÁRIO 
DIFERENCIADO A SER CONFERIDO AOS 
CONTRIBUINTES QUE ENVIEM SUAS 
INFORMAÇÕES FISCAIS REFERENTES AS 
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES ATRAVÉS DE MEIO 
MAGNÉTICO, ALTERA A BASE DE CÁLCULO DO 
ICMS NAS OPERAÇÕES COM SOFTWARES, E DÁ 
NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVO DA LEI N" 12.670, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, COM SUAS 
ALTERAÇÕES. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante no artigo 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado, até o final da tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem N 0 6.461. 

SALA DAS SESSÕES, EM 13 DE ABRIL DE 2000. 

>A 4-
TADO MOESIO LOIOLA 

ER DO GOVERNO 
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Matéria: Dispõe sobre o tratamento tributário diferenciado a ser 
conferido aos contribuintes que enviem suas informações 
fiscais referentes às operações e prestações através de meio 
magnético, altera a base de cálculo do ICMS nas operações com 
software, e dá nova redação a dispositivo da Lei n 0 12.670, de 27 
de dezembro de 1996, com suas alterações. 

PARECER NoL0057/2000 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n 0 6.461, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, 

objetivando dispor * sobre o tratamento tributário diferenciado a ser conferido 

a contribuintes que sejam participantes do Sistema Integrado de Simplificação 

das Informações Fiscais - SISIF". 

2. Esclarece o Chefe do Poder Executivo que: 

* Com intuito basilar de estabelecer mecanismo de controle mais 

eficiente no combate à sonegação fiscal o Secretaria da Fazenda -

SEFAZ - instituiu o SISIF, sistema que tem como catacterística 

principal a agilização do processo de captação de dados e 

informes inerentes às operações realizadas pelos contribuintes do 

ICMS, conferindo, destarte, maior segurança, eficiência e eficácia 

ao trabalho a ser desenvolvido pelo Fisco cearense. 

/ 
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magnético, altera a base de cálculo do ICMS nas operações com 
software, e dá nova redação a dispositivo da Lei n 0 12.670, d 
de dezembro de 1996, com suas alterações. A 

Em assim sendo, a implantação do aludido sistema está a 

depender da adesão dos contribuintes do ICMS, que deverão, para 

tanto, assumir o õnus da adequação de seus sistemas ao SISIF. 

Paralelamente a isso, há que se ressaltar a atual política de 

incentivo fiscal que vem sendo adotada de forma contumaz por 

diversas unidades da Federação, através do exercício de suas 

atividades estatais abstraias - fator que contribui diretamente 

para a formação de um processo de concorrência desleal, 

fenómeno que enfraquece e ininabiliza o desenvolmmento de 

qualquer atividade económica dos setores envolvidos, ferindo 

princípios constitucionais básicos, dentre outros, o da livre 

concorrência e economia de mercado -, que está e exigir, deste 

Estado, providências eficazes que tenham como escopo minorar os 

prejuízos advindos da prática abusiva adotada como 

procedimentos tributários legítimos - quando, na realidade, não o 

são -, pelos diversos estados integrantes do nosso pacto 

federativo.a 

I I 

3. O projeto em estudo atende o art. 150, § 6o,'da Carta Federal, 

segundo o qual somente por lei especifica, que regule exclusivamente a 
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matéria ou o tributo correspondente, poderão ser concedidos subsídios, 

isenções, redução da base de cálculo, anistia, remissão e créditos 

presumidos a impostos, taxas e contribuições. 

4. Por sua vez, o projeto de lei em estudo é específico para 

regular exclusivamente acerca de aspectos do ICMS cobrado no Estado, 

podendo, portanto, nele estar contidas regras concessivas de benefícios 

fiscais em relação ao mesmo imposto; quais sejam: 

a) a redução, em 41,18%, da base de cálculo do ICMS de 

operações intemas com mercadorias cuja alíquota seja 17%, 

pago por atacadistas inscritos nos CAEs 601022-9, 601110-1 

e 602501-3 (art. I o ) ; 

b) a concessão de crédito fiscal presumido de 16,667% do valor 

do ICMS destacado no documento fiscal, para operações 

externas realizadas pelos mesmos comerciantes atacadistas, 

de forma que a carga tributária efetiva resulte em 10% (art. 

2o), e; 

c) a concessão de crédito fiscal presumido de 4,5% sobre o valor 

do preço de fábrica do produto, para atacadistas ou 

distribuidores de medicamentos que retenham e recolham 

ICMS por substituição tributária (art. 6o); 

d) á redução da base de cálculo em 58,82%, nas operações 

intemas e de importação de leite em pó, que passa a integrar, 

KÍ 
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x;JÍ̂  
para tal efeito, a cesta básica (art. 9o, ao pretender acresce; 

inciso XVIII ao §2° do art. 43 da Lei n* 12.670/96). 

5. Deve ser sublinhado que a proposição não corporifica 

qualquer aumento de tributo - que se procede pelo aumento ou da base de 

cálculo ou de alíquota -, nem instituição de exação, mas, ao contrário, o 

estabelecimento de hipótese de redução do imposto devido, mediante 

redução de base de cálculo e concessão de crédito presumido de ICMS. 

6. Merece também relevo o fato de que o projeto procede de 

forma juridicamente razoável, ao vedar a acumulação do beneficio fiscal que 

disciplina com outros já auferidos por contribuintes estaduais (art. 3o, II e 

parágrafo único do art. 6o). 

7. Note-se, ademais, que o projeto adequadamente insere-se no 

art. 60, § 2o, bt da Carta Estadual, na forma do qual são de iniciativa do 

Chefe do Poder Executivo projetos de leis que disponham sobre matéria 

tributária. 

8. Contudo, inobstante as regularidades jurídicas apontadas, 

evidenciamos que o art. 8o da proposição contém uma imperfeição juridica, 

pois, ao pretender revogar o art. 2° da Lei estadual n 0 12.486, de 13 de 

dezembro de 1995, com suas alterações posteriores, fará restar sem base de 

^ 
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cálculo hipótese de incidência que deve ser tributada [ver Lei Complementai^^ 

n0 87/96 - arts. 2o e 4o); qual seja, as operações com software. 

9. Decline-se, ainda, que a revogação da Lei estadual 

n012.486/95, e das que lhe alteraram - como almeja a proposição não terá 

o condão de restaurar as normas legais anteriores, que eventualmente 

estabelecessem a base de cálculo para operações com software, tendo em 

vista que, consoante determina o § 3° do art. 2° do Decreto-Lei n 0 4.657, de 

4.9.1942 (Lei de Introdução ao Código Civil), asalvo disposição em contrário, a 

lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a 

vigência". 

10. Em outra vertente, se a intenção, ao se pretender revogar o 

citado art. 2 o da Lei n 0 12.486/95, é isentar do imposto as operações com 

software, faz-se necessário preceito legal expresso, como se deflui do art. 

150, § 6°, da Carta da República. 

11. Por fim, evidenciamos a impossibilidade de, com base nos 

elementos fornecidos à esta Procuradoria, verificarmos o atendimento do 

disposto na alínea g do inciso XII do art. 155 da Carta da República, do qual 

se conclui que isenções, incentivos e benefícios fiscais em relação ao ICMS, 

embora devam ser concedidos por lei local, deverão respeitar deliberação dos 

Estados e do DF. 
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I I I 

12. Assim sendo, posicionamo-nos pela admissibilidade da 

proposição, salvo quanto ao seu art. 8% pelas razões antes expostas. 

13. É o nosso parecer, à consideração superior. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 25 de abril de 2000. 

Femando^nromo C osta de Oliveira 

Procura dor 

C 
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PROJETO DE LEI 
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Dispõe sobre o tratamento tributário diferenciado a 
ser conferido aos . contribuintes que enviem suás 
informações flscáis referentes às operações e _ 
prestações através de meio magnético, altera a base 
de cálculo do ICMS nas operações com sofhvares, 
e dá nova redação a dispositivo da Lei n012.670, de 
27 de dezembro de 1996, com suas alterações. 

Art. I o Nas operações intemas com qualquer mercadoria, efetuadas por contribuintes 
devidamente inscritos no Cadastro Geral da Fazenda - CGF, que desenvolvam atividade económica 
preponderante de comércio atacadista, inscritos nos CAEs 601022-9, 601023-7, 601110-1 e 602501-3, 
opcionalmente a sistemática normal de tributação, a base de cálculo do ICMS poderá ser reduzida em 
41,18% (quarenta e um inteiros é dezoito centésimos por cento), de forma que a carga tributária efetiva 
resulte em 10% (dez por cento). 

Parágrafo único. A redução de base de cálculo prevista no caput se aplica somente às 
operações intemas cóm mercadorias em que a alíquota seja 17% (dezessete por cento). 

Art. 2° Na saida de mercadorias destinadas a contribuintes do ICMS estabelecidos em outras 
unidades da Federação, o comerciante atacadista a que se refere o art. I o desta lei lançará, a título de crédito 
presumido, no periodo de apuração respectivo, o valor equivalente a 16,667% (dezesseis inteiros, seiscentos 
e sessenta e sete milésimos por cento) do valor do ICMS destacado no'documento fiscal, de forma que a 
carga tributária efetiva resulte em 10% (dez por cento). 

Art. 3o O disposto nos artigos anteriores não se aplica às operações: 

I - com mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária provenientes de convénio 
e protocolo firmado entre os Estados; 

II - já contempladas com redução de base de cálculo do ICMS ou concessão de crédito 
presumido, ou ainda que, por qualquer outro mecanismo ou incentivo, tenha sua carga tributária reduzida. -

Art. 4o Na hipótese do inciso II do art. 3o, admitir-se-á o tratamento previsto nesta lei, quando 
for mais favorável ao contribuinte, ficando vedada a cumulação de quaisquer outros beneficios fiscais. 

Art. 5o Nas operações acobertadas pelo tratamento tributário previsto no art. I o desta lei, 
deverá ser observada a regra de estorno dos créditos destacados nos documentos fiscais de aquisição, 
conforme dispuser a legislação . 
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Art. 6o Na hipótese de o estabelecimento atacadista ou distribuidor de medicamentos optar 
pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária, nas operações subsequentes, 
realizadas neste Estado, fica concedido crédito fiscal presumido de 4,5% (quatro inteiros e cinco centésimos 
por cento), a ser calculado sobre o valor do preço de fábrica do produto. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput não é cumulativo com o estabelecido no art. I o . ' 

Art. T A utilização dos tratamentos tributários previstos nesta lei dependerá de celebração 
prévia de Termo de Acordo específico, a ser firmado entre a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, e o interessado, 
no qual serão determinadas as condições e procedimentos aplicáveis à espécie. 

Parágrafo único. A assinatura do Termo de Acordo somente será permitida aos contribuintes 
que sejam participantes do Sistema Integrado de Simplificação das Informações Fiscais - SISIF, da SEFAZ e 
estejam em situação regular perante o Fisco. 

.Art-. 8o Ocaput doart. 2o da Lei n0 12.486, de 13 desetembrode 1995, alterada pelas Leis n0s 
12.665, de 30 de dezembro de 1996, e 12.786, de 24 de dezembro de 1997, e 12.992, de 30 de dezembro de 
1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2o A base de cálculo do ICMS, nas operações com programas de computador 
(softwares), será o valor do meio magnético ou ótico em que estiverem gravados." _ 

Art. 9o O dispositivo abaixo indicado da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: • ' 

"Art. 43 (...) 

§2"( ) 

XVIII - leite em pó." 

Art. 10. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários ao 
disciplinamento desta lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 
dezembro de 2000 no que se refere ao disposto nos seus arts. 1° a 7o, data em que retomará o tratamento 
tributário anteriormente aplicado. 
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Dispõe sobre o tratamento tributário diferenciado a ser 
conferido aos contribuintes que enviem suas informações 
fiscais referentes às operações e prestações através de meio 
magnético, altera a base de cálculo do ICMS nas operações 
com softwares, e dá nova redação a dispositivo da Lei n 0 

12.670, de 27 de dezembro de 1996, com suas alterações. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Nas operações intemas com qualquer mercadoria, efetuadas por contribuintes 
devidamente inscritos no Cadastro Geral da Fazenda - CGF, que desenvolvam atividade económica 
preponderante de comércio atacadista, inscritos nos CAEs 601022-9, 601023-7, 601110-1 e 602501-3, 
opcionalmente a sistemática normal de tributação, a base de cálculo do ICMS poderá ser reduzida em 
41,18% (quarenta e um inteiros e dezoito centésimos por cento), de forma que a carga tributária efetiva 
resulte em 10% (dez por cento). 

Parágrafo único. A redução de base de cálculo prevista no caput se aplica somente às 
operações intemas com mercadorias em que a alíquota seja 17% (dezessete por cento). 

Art. 2o. Na saída de mercadorias destinadas a contribuintes do ICMS estabelecidos em 
outras unidades da Federação, o comerciante atacadista a que se refere o Art. 1° desta Lei lançará, a título 
de crédito presumido, no período de apuração respectivo, o valor equivalente a 16,667% (dezesseis 
inteiros, seiscentos e sessenta e sete milésimos por cento) do valor do ICMS, destacado no documento 
fiscal, de forma que a carga tributária efetiva resulte em 10% (dez por cento). 

Art. 3o. O disposto nos artigos anteriores não se aplica às operações: 
I - com mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária provenientes de 

convénio e protocolo firmado entre os Estados; 
II - já contempladas com redução de base de cálculo do ICMS ou concessão de crédito 

presumido, ou ainda que, por qualquer outro mecanismo ou incentivo, tenha sua carga tributária 
reduzida. 

Art. 4o. Na hipótese do inciso II do Art. 3o, admitir-se-á o tratamento previsto nesta Lei, 
quando for mais favorável ao contribuinte, ficando vedada a cumulação de quaisquer outros benefícios 
fiscais. 

Art. 5o. Nas operações acobertadas pelo tratamento tributário previsto no Art. I o desta Lei, 
deverá ser observada a regra de estorno dos créditos destacados nos documentos fiscais de aquisição, 
conforme dispuser a legislação. 
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ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
Art. 6". Na hipótese de o estabelecimento atacadista ou distribuidor de medicamentos optar 

pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária, nas operações subsequentes, 
realizadas neste Estado, fica concedido crédito fiscal presumido de 4,5% (quatro inteiros e cinco 
centésimos por cento), a ser calculado sobre o valor do preço de fábrica do produto. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput não é cumulativo com o estabelecido no 
Art. 1° 

Art. 7o. A utilização dos tratamentos tributários previstos nesta Lei dependerá de celebração 
prévia de Termo de Acordo específico, a ser firmado entre a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, e o 
interessado, no qual serão determinadas as condições e procedimentos aplicáveis à espécie. 

Parágrafo único. A assinatura do Termo de Acordo somente será permitida aos 
contribuintes que sejam participantes do Sistema Integrado de Simplificação das Informações Fiscais -
SISIF, da SEFAZ e estejam em situação regular perante o Fisco. 

Art. 8o. O caput do Art. 2o da Lei n0 12.486, de 13 de setembro de 1995, alterada pelas Leis 
n0s 12.665, de 30 de dezembro de 1996, e 12.786, de 24 de dezembro de 1997, e 12.992, de 30 de 
dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 2o. A base de cálculo do ICMS, nas operações com programas de computador 
(softwares), será o valor do meio magnético ou ótico em que estiverem gravados". 

Art. 9o. O dispositivo abaixo indicado da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 43 (...) 
§ 2o (...) 
XVIII - leite em pó." 
Art. 10. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários ao 

disciplinamento desta Lei. 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 

dezembro de 2000 no que se refere ao disposto nos seus Arts! I o a 7o, data em que retomará o tratamento 
tributário anteriormente aplicado. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 8 
dejunho de 2000. 
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AUTOGRAFO NUMERO VINTE E SETE 

Dispõe sobre o tratamento tributário diferenciado a ser 
conferido aos contribuintes que enviem suas informações 
fiscais referentes às operações e prestações através de meio 
magnético, altera a base de cálculo do ICMS nas operações 
com sofhvares, e dá nova redação a dispositivo da Lei n 0 

12.670, de 27 de dezembro de 1996, com suas aiteraçòes. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ f ^ a % 
,£Do, 

r 

H' 
DECRETA: \%,(^- £ 

Art. 1°. Nas operações intemas com qualquer mercadoria, efetuadas por contríEuintes 
devidamente inscritos no Cadastro Geral da Fazenda - CGF, que desenvolvam atividade económica 
preponderante de comércio atacadista, inscritos nos CAEs 601022-9, 601023-7, 601110-1 e 602501-3, 
opcionalmente a sistemática normal de tributação, a base de cálculo do ICMS poderá ser reduzida em 
41,18% (quarenta e um inteiros e dezoito centésimos por cento), de forma que a carga tributária efetiva 
resulte em 10% (dez por cento). 

Parágrafo único. A redução de base de cálculo prevista no caput se aplica somente às 
operações intemas com mercadorias em que a alíquota seja 17% (dezessete por cento). 

Art. 2o. Na saída de mercadorias destinadas a contribuintes do ICMS estabelecidos em 
outras unidades da Federação, o comerciante atacadista a que se refere o Art. 1° desta Lei lançará, a título 
de crédito presumido, no periodo de apuração respectivo, o valor equivalente a 16,667% (dezesseis 
inteiros, seiscentos e sessenta e sete milésimos por cento) do valor do ICMS, destacado no documento 
fiscal, de forma que a carga tributária efetiva resulte em 10% (dez por cento). 

Art. 3o. O disposto nos artigos anteriores não se aplica às operações: 
I - com mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária provenientes de 

convénio e protocolo firmado entre os Estados; 
II - já contempladas com redução de base de cálculo do ICMS ou concessão de crédito 

presumido, ou ainda que, por qualquer outro mecanismo ou incentivo, tenha sua carga tributária 
reduzida. 

Art. 4o. Na hipótese do inciso II do Art. 3o, admitir-se-á o tratamento previsto nesta Lei, 
quando for mais favorável ao contribuinte, ficando vedada a cumulação de quaisquer outros benefícios 
fiscais. 

Art. 5o. Nas operações acobertadas pelo tratamento tributário previsto no Art. 1° desta Lei, 
deverá ser observada a regra de estorno dos créditos destacados nos documentos fiscais de aquisição, 
conforme dispuser a legislação. 

Art. 6o. Na hipótese de o estabelecimento atacadista ou distribuidor de medicamentos optar 
pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária, nas operações subsequentes, 
realizadas neste Estado, fica concedido crédito fiscal presumido de 4,5% (quatro inteiros e cinco 
centésimos por cento), a ser calculado sobre o valor do preço de fábrica do produto. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput não é cumulativo com o estabelecido no 
Art. 1° 

Art. 7o. A utilização dos tratamentos tributários previstos nesta Lei dependerá de celebração 
prévia de Termo de Acordo específico, a ser firmado entre a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, e o 
interessado, no qual serão determinadas as condições e procedimentos aplicáveis à espécie. 

\ / ~\ 
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Parágrafo único. A assinatura do Termo de Acordo somente será permitida aos 
contribuintes que sejam participantes do Sistema Integrado de Simplificação das Informações Fiscais -
SISIF, da SEFAZ e estejam em situação regular perante o Fisco. 

Art. 8o. O caput do Art. 2o da Lei n0 12.486, de 13 de setembro de 1995, alterada pelas Leis 
n0s 12.665, de 30 de dezembro de 1996, e 12.786, de 24 de dezembro de 1997, e 12.992, de 30 de 
dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação. 

"Art. 2o. A base de cálculo do ICMS, nas operações com programas de computador 
(softwares), será o valor do meio magnético ou ótico em que estiverem gravados". 

Art. 9o. O dispositivo abaixo indicado da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 43 (...) 
§ 2o (...) 
XVIII-leite em pó." 
Art. 10. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários ao 

disciplinamento desta Lei. 
Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de 

dezembro de 2000 no que se refere ao disposto nos seus Arts. 1° a 7o, data em que retomará o tratamento 
tributário anteriormente aplicado. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 8 
dejunho de 2000. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
1° SECRETÁRIO 
DEP. GORETE PEREIRA 
2o SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEP. ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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